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Processo de Compras n°: 56/2016 
Pregão Presencial  
Registro de Preço 30/2016  

Objeto - Aquisição de Combustível tipo gasolina comum e Etanol para a manutenção do 

veículo do Legislativo Municipal para o período de 12 (doze) meses. 
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Oficio N. 036/2016 — CML 

Lidianópolis, 25 de agosto de 2016. 

Ilmo (a). Senhor (a). 

Através do presente, solicito a Vossa Senhoria, providencias quanto a 

110 	
processo licitatório referente AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL "1000 Lts Etanol" e "2.500 Lts 

Gasolina", para a manutenção do veículo do Legislativo do Município de Lidianópolis, para o 

período de 12 (doze) meses. 

Sendo o que havia, e na certeza de contar com sua 
atenção ao exposto, aproveito a oportunidade para apresentar votos de consideração. 

Atenciosamente 

Do 
Presidente • 

Ilmo(a). Senhor(a). 
Diretor Departamento de Licitação. 
Lidianópolis-Pr. 
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AO GABINETE DO PREFEITO 

REQUISITANTE: Câmara Municipal de Vereadores 

SOLICITAÇÃO DE COMPRA 

Vimos através deste, solicitar a contratação de empresa para 

Aquisição de Combustível tipo gasolina comum e Etanol para a manutenção do 

• 	veículo do Legislativo Municipal para o período de 12 (doze) meses. 

Por esta razão, faz-se necessário a contratação de empresa idônea, 

cujo interesse é atender as necessidades deste município, no que tange registro de preço 

para a Aquisição de Combustível tipo gasolina comum e Etanol para a manutenção 

do veículo do Legislativo Municipal para o período de 12 (doze) meses. 

Tal solicitação encontra amparo na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 

1993 e 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações posteriores. 

Pedido em: 	 Fornecimento: De forma imediata. 

• 	
Lidianópolis, 26 de agosto de 2016 

Preside e da Câmara Y unicipal de Vereadores 

Ciente em:  06,  /Q1/2016 
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Celso tônio Bar 
P eito do Mupiíípio 

GABINETE DO PREFEITO 

AO RESPONSÁVEL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Remeta-se a SOLICITAÇÃO em anexo ao setor de licitações, para que se 

• 
inicie o procedimento administrativo, a fim de contratar os serviços supramencionados. 

Gabinete do Prefeito, 26 de agosto de 2016. 

Ciente em: :Á  / 	/2016 

Devair C etani 
Secretári 
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTA MUNICIPALIDADE 

O Setor de Licitações e Contratos, vem, mui respeitosamente a presença do 

responsável pelo Legislativo Municipal, para solicitar a formalização das cotações de 

preços do objeto: Aquisição de Combustível tipo gasolina comum e Etanol para a 

manutenção do veículo do Legislativo Municipal para o período de 12 (doze) meses. 

• A seguir, seja nos devolvido para melhor análise e aprovação para o posterior envio do 

presente processo à contabilidade buscando a emissão de parecer contábil. 

'dianópolis-PR, 29 de agosto de 2016 

Secret ' rio de Licitação e Compras 

Ciente em:aq  /0  /2016 

• 

ni 
Presidente • a Câmara unicipal de Vereadores 
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POSTO CEMAR LTDA 

CNPJ: 75.144.600/0001-22 
RUA NSA. SRA. APARECIDA, 445 - LIDIANÓPOLIS-PR 

FONE (43) 3473 1187 FAX (43) 3473 1247 

ORÇAMENTO DE PREÇO 

LOTE 01- PRODUTO COMBUSTIVEL - CÂMARA DE VEREADORES 

ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO V. UNIT. V.TOTAL 
01 LITROS 1000 ÁLCOOL 

(ETANOL) 
2,52 2.520,00 

02 LITROS 2500 GASOLINA 
COMUM 

3,69 9.225,00 

TOTAL 11.745,00 

TOTAL GERAL - R$ 11.745,00 (ONZE MIL,SETECENTOS 
QUARENTA CINCO REAIS) 

LIDIANÓPOLIS, 30 DE AGOSTO 2016. 

FO:---? 

POSTO CEMAR LT419/À 
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CNPJ 03.198.614/0001-18 	- Ins. Est. 90184910-25 

IVAIPORÃ, 31 de Agosto de 2016 

A 

CAMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS 

ESTADO DO PARANÁ. 

REF.: COTAÇÃO DE PREÇOS DE COMBUSTÍVEIS 

Conforme solicitação deste órgão, estamos informando 

nossos preços por litro de combustíveis, sendo: 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO 

V. 

UNIT. 

R$: 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

01 Litros 1.000 ETANOL 2,59 2.590,00 

02 Litros 2.500 Gasolina Comum 3,65 9.125,00 

TOTAL 11.715,00 

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 (TRINTA) DIAS 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: MENSAL 

ATENCIOSAMENTE 



NOME: Leonidas Elmar Schon 
CARGO: Sócio Gerente 
TELEFONE: (43) 3472-1215 

IVAIPO 	08/21 16 

ASS 

POSTO PANORAMA 
COMERCIO DE COMBUSTWEIS SCHON LTD.1 

ORÇAMENTO DE COMBUSTÍVEL 
Câmera de Vereadores do Municipio de Ivaiporã 
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ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO V. 
UNIT 

VALOR 

1 Litros 1000 ÁLCOOL(Etanol) 2,59 2590,00 
2 Litros 2500 GASOLINA COMUM 3,59 8975,00 

TOTOL 11565,00 

CARIMBO CNPJ 

76236157,0001-82 
c01,,,, if."..P.OV.) DE COMBÚSVVEiS 

SCHON LTDA 

Avenida Brasil n.o 415 

Centre, -- CEP 86370-000 

1VAIPORÂ 	PR 

Validade da proposta: 60 dias 
Prazo para Pagamento: à vista 
Praza de Entrega: Imediata 

Av.Brasil, 415 — Centro 
Fone/fax: (43) 3472 1215 

Cep 86870-000 
Ivaiporã — PR 
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 

O Setor de Licitações e Contratos, vem, mui respeitosamente, junto ao 

responsável pelo Departamento de Finanças da Secretaria de Saúde, a fim de atender a 

solicitação realizada pela responsável desta Secretaria, solicitar que seja emitido parecer 

• financeiro a este setor de licitação para que possamos realizar o REGISTRO DE 

PREÇOS Aquisição de Combustível tipo gasolina comum e Etanol para a 

manutenção do veículo do Legislativo Municipal para o período de 12 (doze) meses. 

Os pagamentos serão efetuados conforme: Livre 

Entrega do referido objeto; 

Apresentação da Nota Fiscal; 

Em até 30 (Trinta) dias após entrega; 

Conta: 

Lidianópolis- , 01 d setembro de 9  01 

'»dMr  

I ev gr  C e ano 
Secretá io de Licitação e Compras 

Ciente em: O ( / 017/2016 

Antonio Apr-it‘,.ildos Santos 
Secretário u ,ripai de Finanças do Legislativo 

• 
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Lidianópolis, 01 de setembro de 2016 

PARECER FINANCEIRO 

Ilmo. Sr. Devair Caetani 

Em atenção a solicitação, referida neste processo, informo que há previsão de 

recursos financeiros para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da realização 

do REGISTRO DE PREÇOS Aquisição de Combustível tipo gasolina comum e 

Etanol para a manutenção do veículo do Legislativo Municipal para o período de 12 

110 	(doze) meses. 

Os pagamentos serão efetuados conforme: 

-Livre 

- Entrega do referido objeto. 

- Apresentação de nota fiscal. 

- Em até 30 (trinta) dias após entrega. 

Apresentar impreterivelmente dados bancários para efetuar o pagamento, tais 

como: n° do banco, n° da agência e n° da conta corrente. 

- O credor não poderá ter pendências ou dívidas atrasadas com o Município 

de Lidianópolis. 

- Cumprir os trâmites e as formalidades legais. 

Era o que tinha a informar. 

Encaminhe-se o processo ao set s e -licitação. 

dr/ 

Antonio Apa 
Secretário Munici 

Ilmo. Sr. Devair Caetani 

Setor de Licitação 

os Santos 
finanças do Legislativo 
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SETOR SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

O Setor de Licitações e Contratos, de posse das DEVIDAS COTAÇÕES DE 

PREÇOS, vem, mui respeitosamente, junto ao responsável pelo Departamento de 

Contabilidade desta Prefeitura, a fim de atender a solicitação do Secretário do Legislativo 

Municipal desta Municipalidade, solicitar que seja emitido parecer contábil a este setor de 

• licitação de todos os dados orçamentários para que possamos realizar a Aquisição de 

Combustível tipo gasolina comum e Etanol para a manutenção do veículo do 

Legislativo Municipal para o período de 12 (doze) meses. 

Os pagamentos serão efetuados conforme: 

-Livre 

Lidianópolis-PR,02 de setembro de 2016. 

• 
Dev 

/Secretário d, 

Ciente em: 0.2  V q/2016 

Antonio Apareci 	os Santos 
CRC-TC-PR n° 031'987/0-2 
Contador 
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ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIDIANÓPOLIS 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 	Telefone: 043 3473-1238 

Rua Juscelino Kubitchesk, 327 

CEP: 86865-000 - Lidianópolis - PR 

Lidianópolis, 

limo. Sr. Secretário Municipal de Finanças, 

Em atenção à solicitação do Sr. Prefeito Municipal, informamos a previsão de recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da referida contratação. 

O pagamento será efetuado através das seguintes dotações, do orçamento de 2016 da 
Prefeitura Municipal de Lidianópolis, como solicitado pelo setor de licitação e contratos . 
Assim segue: 

Órgão: 01 LEGISLATIVO MUNICIPAL 

Unidade 
Orçamentária 001 LEGISLATIVO MUNICIPAL 

Funcional 01.031.0001.2001 ATIVIDADES LEGISLATIVAS 
Projeto 	de 
Atividade: 2.001 ATIVIDADES LEGISLATIVAS 

Despesa 4 

Natureza 	da 
Despesa: 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte 0001 

Ressalto a necessidade de informação quanto a existência de recursos financeiros. 

E após seja encaminhado para o senhor Prefeito Municipal, como ordenador de despesa, para o 

cumprimento do disposto no art. 16 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 

Antonio Aparecido dos Santos 
CRC-TC-PR N.° 03198710-2  

CPF 411.142.13944 Vagner Alves Dias 
Sec. Municipal de Finanças da 

Prefeitura Municipal de Lidianópolis N. 587 
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SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

Excelentíssimo Prefeito Municipal 

No uso das atribuições de meu cargo, venho respeitosamente requerer 

• que Vossa Excelência autorize a abertura de procedimento licitatório conforme 

especificações relacionadas abaixo. A existência de recursos orçamentários foi 

confirmada pelo parecer contábil expedido pelo setor de contabilidade, estando tudo de 

acordo com a legislação em vigor. 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Aquisição de Combustível tipo gasolina 

comum e Etanol para a manutenção do veículo do Legislativo Municipal para o 

período de 12 (doze) meses. 

Processo Administrativo n° 056/2016 

Modalidade: Registro de Preço- Pregão — 030/2016 

Forma de Julgamento: Menor preço 

Forma de Pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a entrega de cada fatura dos serviços 

executados e documentos pertinentes. 

Prazo de Entrega: Parcelado, conforme autorização de fornecimento.. 

Local de Entrega: Prefeitura Municipal — Rua Juscelino Kubitchek, n° 357, Centro 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Lidianópolis — PR, 05 de setembro de 2016 

Denis Ca 	o Carmo 
Pregoeiro unicipal 
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Processo de Compras n°_____/2093:. 

ESTADO DO PARANÁ 
CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE 
LIDIANÓPOLIS 
CNPJ: 72.483.597!000 1-83-Telefone: 043 3473-1281 
Rua Juscelino Kubitschek, 327 
CEP: 86865-000 - Lidianópolis - PR 

Processo Adm: 	/2016 

MINUTA 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°. /2016 

1 — PREÂMBULO 

1.1 — A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, Estado 
do Paraná, através do Pregoeiro Titular Sr. Denis Carlos do Carmo e de sua equipe de apoio, nomeada 
pela Portaria n°. 1.837/2016, de 18/01/2016, com a devida autorização expedida Presidente da Câmara de 
Vereadores do Município de Lidianópolis, Sr. Dorival Caetani, e em conformidade com a Lei n° 
10.520/2002, e, subsidiariamente pela Lei n° 8.666, e suas alterações e demais legislações aplicáveis, 
torna pública a realização de licitação, no dia 	de 	  de 2016, às 	: 	horas, na sede da 
Prefeitura do Município, sala de licitações, sito à Rua J.K., n° 357, Centro, Lidianópolis/PR, na modalidade 
PREGÃO, na forma PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, POR ITEM, objetivando o Registro de Preços 
para a aquisição dos objetos mencionados no subitem 2.1, nas condições fixadas neste Edital e seus 
Anexos. 

1.2 — Somente serão admitidos os envelopes protocolados entre os horários das 
h min às 	h min do dia 	/ /2016, junto ao setor de protocolo, localizado no primeiro piso, na 

sede da Prefeitura do Município. 

1.3 — Uma vez declarado pela Pregoeira o encerramento do prazo para a entrega 
dos envelopes, nenhum outro poderá ser recebido.  

1.4 — A abertura das propostas dos interessados, bem como o início da disputa de 
preços será às 	: 	horas, do dia 	/ 	/2016, no local retro estabelecido. 

1.5 — Em decorrência de fato superveniente a sessão pública do pregão presencial 
poderá ser conduzida pela Pregoeira Substituta Sra. Kely Cristine Ferro Spinassi, o qual encontra-se 
investido de poderes para tanto 

2 — OBJETO 

2.1 — O objeto deste pregão, tipo menor preço, por item, preço fixo e passível de 
recomposição visa a aquisição de combustíveis comuns tipo gasolina e álcool visando a 
manutenção do veículo da Câmara Municipal, para o período de 12 (doze) meses, conforme 
condições, especificações e estimativas de consumo constantes no Termo de Referência do Anexo I, 
deste Edital. 

2.2 — O Edital e demais documentos pertinentes à licitação em apreço estarão 
disponíveis no endereço Rua J.K., n° 357, Centro, de segunda a sexta-feira, das 08h0Onnin às 11h0Omin e 
das 13h00min às 17h00min. Uma vez retirado a licitante deverá preencher o Protocolo de Recebimento do 
Anexo III, para fins de controle de recebimento deste Edital. 

2.3 — Os produtos deverão ser fornecidos pelo período de 12 (doze) meses após a 
assinatura do contrato, obedecer às normas técnicas e controle de qualidade. 

3 — DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 — A ATA de REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta integra o presente Edital na 
forma de seu Anexo VII, a ser firmada entre a Câmara Municipal de Vereadores de Lidianópolis e o(s) 
seu(s) vencedor(es) do certame, terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. 

4 — CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

• 
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Processo de Compras n° /201)k e., 
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Processo Adm: 	/2016 

Modalidade: Pregão Presencial n° 
/2016 

4.1 — Poderão participar da presente licitação os interessados devidamente 
CADASTRADOS, inscritos no cadastro de licitantes do Departamento de Licitações desta Municipalidade 
e os NÃO CADASTRADOS poderão realizá-lo na sessão pública do pregão. 

4.2 — Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam 
cumprindo a sanção prevista nos incisos III e IV do art. 87 da Lei Federal n.° 8.666/93 e art. 7° "caput" da 
Lei n° 10.520/02 e, os que se encontrarem nas hipóteses dos itens: 4.3 a 4.7 deste Edital. 

4.3 — Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de novembro de 1999; ressalvado o 
emprego de menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. Anexo V. 

4.4 — Não há no seu quadro de sócios, dirigentes ou técnicos responsáveis, 
servidores públicos municipais pertencentes ao quadro próprio do Executivo ou Legislativo Municipal. 

4.5 — Declarar que reúne todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital, 
quanto às condições de qualificação jurídica, fiscal e econômico-financeira, bem como de que está ciente 
e concorda com o disposto em Edital. 

4.6 — Para atendimento ao § 2°, do Artigo 32, da Lei n° 8.666/93 que, até a 
presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

4.7 — Que não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar com o Poder Público, 
em qualquer de suas esferas. 

4.8 — As declarações a que se referem os itens 4.4 a 4.7, não precisarão ser 
elaboradas, desde que o licitante esteja de acordo com as suas exigências e as declare verbalmente a 
Pregoeira no Credenciamento. 

4.9 — Na presente licitação é vedada à participação de empresas em consórcio. 

4.10 — Poderá participar do certame licitatório empresa que esteja de acordo com 
o RAMO DE ATIVIDADE a que se refere esta licitação regularmente estabelecida e que satisfaça as 
condições exigidas no presente Edital, em especial: 

a) Os veículos pertencentes a frota da Câmara de Vereadores somente serão 
abastecidos na bomba de combustível da(s) empresa(s) vencedora(s) desde 
que a distância não seja superior ao raio de 25 km (vinte e cinco 
quilômetros), contados da sede do pátio rodoviário onde encontram-se 
estacionados; 

b) Estando a(s) empresa(s) vencedora(s) localizada(s) na distância estabelecida 
para abastecimento nas bombas de combustíveis de sua sede, ela deverá 
manter-se em funcionamento todos os dias da semana, inclusive feriados, 
para o bom desempenho das atividades da Câmara de Vereadores do 
Município de Lidianópolis. 

4.11 — A Pregoeira efetuará a avaliação do ramo de atividade através do Contrato 
Social ou de outro documento oficial que indique o ramo de atividade do licitante; 

4.12 — É indispensável à presença física do licitante proponente (representante 
legal ou procurador) à sessão pública do pregão presencial, não sendo admitido, em qualquer hipótese, o 
recebimento dos envelopes de proposta de preço, bem como habilitação do proponente ausente. 
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5 — DO CREDENCIAMENTO 

5.1 — Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura; 

b) Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular 
COM FIRMA RECONHECIDA, da qual constem poderes específicos  para 
formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição 
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 
correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove 
os poderes do mandante para a outorga, os quais serão apresentados fora dos 
Envelopes A e B. 

5.2 — O licitante que não cumprir as exigências de representação não poderá 
formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão, valendo, contudo, para todos os efeitos, os 
termos de sua proposta escrita. Outrossim, o licitante não poderá praticar qualquer ato na sessão de 
realização do certame, como a interposição de recursos. 

5.3 — O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo 
documento oficial de identificação que contenha foto. 

5.4 — O Credenciamento se dará no início da sessão pela Pregoeira, desde que 
preenchido os requisitos do item 03, bem como das alíneas "a" e "b", do subitem 5.1.  

5.5 — Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, 
sendo que cada um deles poderá representar apenas um credenciado. 

5.6 — A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a 
aceitação dos fatos ocorridos durante a mesma. 

6 — DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 — A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, 
separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além 
do nome do proponente os seguintes dizeres: 

PREGÃO PRESENCIAL N°. _12016 
ENVELOPE "A" — PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE: 	(nome da empresa) 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 	/2016 
ENVELOPE "B" — DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: 	(nome da empresa) 

6.2 — A ausência ou incorreções dos dizeres citados acima, na parte externa dos 
envelopes não constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá inserir as informações 
faltantes ou retificá-las. 

6.3 — Caso eventualmente ocorra à abertura do Envelope "B" (Documentação de 
Habilitação) antes do Envelope "A" (Proposta de Preços), será aquele novamente fechado de forma 
indevassável sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes. 

6.4 — A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e 
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redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente sem rasuras, 
emendas, borrões ou entrelinha e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou 
pelo procurador. 

6.5 — A falta de rubrica, data e assinatura na proposta somente poderá ser suprida 
por representante da proponente, com poderes para tal fim, desde que esteja presente na reunião de 
abertura dos envelopes. 

6.6 — Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do 
original para autenticação pela Pregoeira ou por membro da Equipe de Apoio. 

7 — DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

7,1 — A proposta deverá conter os seguintes elementos: 

a) Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual; 
b) Número do processo do pregão; 
c) Descrição do (s) objeto (s) da presente licitação, inclusive a 

MARCA/FORNECEDOR,  em conformidade com as especificações do 
Anexo I deste Edital; 

d) Preços unitários e totais dos itens, expressos em Real (R$), em algarismo, 
devendo conter apenas duas casas após a vírgula, estar inclusos todos os 
custos, dentre estes, todas as despesas de pessoal, com frete, seguros, 
impostos, taxas, encargos e demais despesas indispensáveis à entrega do 
objeto da presente licitação; 

e) O valor total também deverá estar expresso por extenso; 
f) Prazo mínimo da validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data 

fixada para a abertura do envelope "A" — Proposta de Preços; 
g) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 
h) Para efeito de julgamento das propostas, nenhuma oferta de vantagem não 

prevista neste Edital e seus Anexos serão considerados; 
i) Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão 

de responsabilidade da licitante, bem assim, pelas transações que forem 
efetuadas em seu nome. 

7.2 — Em caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e por 
extenso, será considerado este último. E em caso de divergência entre os valores unitários e totais serão 
considerados os primeiros. 

7.3 — A análise das propostas pela Pregoeira visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no 
Edital; 

b) Que apresentarem preço acima do estipulado como valor máximo, sendo 
considerado o valor máximo. 

7.4 — Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das 
demais licitantes. 

7.5 — Eventuais erros de valores, em decorrência de notório erro de digitação, 
apresentados na proposta do licitante SERÃO EXCLUÍDOS, livrando o licitante de honrar com a proposta 
apresentada, oportunidade que será tomando como corretos os preços UNITÁRIOS. 
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7.6 — As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa dé-̀70 

lances, com observância dos seguintes critérios: 

a) Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez 
por cento) superiores àquela; 

b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea 
anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores 
preços, até no máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão 
admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de 
licitantes. 

8 — DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.1 — Os lances serão ofertados pelo MENOR PREÇO, POR ITEM. 

8.2 — Aberta a etapa competitiva (sessão pública), as licitantes poderão 
encaminhar lances exclusivamente por meio de seus representantes cadastrados. 

8.3 — A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas 
selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os 
demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

8.4 — A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na 
ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição 
completa da ordem de lances. 

8.5 — Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 
inferiores à proposta de menor preço. 

8.6 — Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que 
tenha sido anteriormente registrado. 

8.7 — Em havendo mais de um lance de igual valor, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.8 — A etapa de lances será encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinar da formulação de lances. 

8.9 — A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com 
vistas à redução do preço. 

8.10 — Objetivando a celeridade do processo, o valor mínimo de um lance para o 
outro poderá ser acordado antes do início dos lances entre os licitantes e a Pregoeira. 

9 — DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1 — Após o julgamento da etapa de lances, a Pregoeira efetuará o julgamento 
das propostas de preços, que poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha 
apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua 
aceitação. 

9.2 — Após análise e aceitação da proposta, a Pregoeira anunciará a licitante 
vencedora imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 
caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do valor, de modo a enquadrá-la no plano de 
metas da Câmara de Vereadores do Município de Lidianópolis. 
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9.3 — Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito, ou se a 
licitante vencedora desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, 
segundo o critério de MENOR PREÇO, POR ITEM e assim sucessivamente até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda ao Edital. 

9.4 — Ocorrendo a hipótese anterior a Pregoeira poderá ainda negociar com a 
licitante, no sentido de se obter preço melhor. 

10 — DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL (Lei Complementar n° 123/2006) 

10.1 — Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

10.2 — As microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento 
diferenciado e preferencial, sendo consideradas como tal aquelas que constarem na firma ou 
denominação social as expressões "Microempresa" ou "Empresa de Pequeno Porte", ou suas respectivas 
abreviações, "ME" ou "EPP", nos termos da Lei Complementar n° 123/2006. 

10.3 — As empresas participantes poderão comprovar que estão enquadradas 
como microempresa ou empresa de pequeno porte por meio de declaração de que atendem aos 
requisitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006, Anexo VI cabendo a Pregoeira a faculdade de 
consultar o sítio oficial da Receita Federal, na internet, para ratificar a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte das empresas participantes. 

10.4 — Havendo empate, nos termos do § 2° do art. 44 da Lei Complementar n° 
123, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão, conforme § 3°, do art. 45 da Lei Complementar n° 123/2006. 

10.5 — Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas pelas 
microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada, nos termos do § 2° do art. 44 da Lei Complementar n° 123/2006, desde 
que esta não tenha sido apresentada por outra microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.6 — Para efeito do exercício do direito de preferência das microempresas ou 
empresas de pequeno porte previsto no art. 44 da Lei Complementar n° 123/2006, proceder-se-á na forma 
do art. 45 do dispositivo legal mencionado. 

10.7 — Considerada a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo 
a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições 
habilitatórias. 

10.8 — A declaração relativa ao enquadramento da empresa como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, será comprovada na fase de habilitação. A não comprovação implicará 
na inabilitação da licitante, podendo ser considerada declaração falsa, passível de aplicação das 
penalidades cabíveis. 

10.9 — O não atendimento do disposto no subitem 9.3 acima implicará renúncia ao 
direito de usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar n° 123/2006, na presente licitação. 

10.10 — As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda 
a documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal (subitem 10.2, alíneas 
"a" a "f"), mesmo que apresente alguma restrição, neste caso sendo habilitadas sob condição. 
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10.11 — No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte ser declarada 
vencedora do certame e havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á 
concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do LICITADOR, para a 
regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de 
negativa. 

10.12 — As certidões deverão ser entregues a Pregoeira dentro do prazo acima, 
para efeito de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair do direito à contratação e aplicação das 
sanções previstas no Artigo 81 da Lei n° 8.666/93. 

10.13 — Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal da 
proponente a Pregoeira decidirá quanto à habilitação final da mesma. 

10.14 — Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos no 
subitem 9.11 ou não ocorrendo à contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela 
microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, serão convocadas as microempresas ou 
empresas de pequeno porte remanescentes que se enquadrem na hipótese do subitem 9.5, segundo a 
ordem de classificação. 

10.15 — Na hipótese de não contratação de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, nos termos dos itens anteriores, o objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço 
originalmente vencedora do certame. 

11 — DA HABILITAÇÃO 

11.1 — O envelope "B" "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos 
a seguir relacionados os quais dizem respeito a: 

11.1.1 — Habilitação Jurídica:  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis. acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 

e) O contrato social, quando possível, deverá constar a denominação social 
e identificação do (s) ramo (s) de atividade (s) da empresa, o qual deverá 
ser compatível com o objeto licitado; 

f) O contrato social em vigor, a que se refere à alínea "b", trata-se da última 
alteração contratual consolidada ou na falta desta, a apresentação do 
primeiro ato constitutivo juntamente com a última alteração; 
Às proponentes que tenham como ato constitutivo o ESTATUTO, que o 
apresente juntamente com a última ata que elegeu sua diretoria ou 
administradores. 

11.1.1.1 — Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 
10.1.1 não precisarão constar no Envelope "B" "Documentos de Habilitação", se tiverem sido 
apresentados para o credenciamento neste pregão. 

11.2 — Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

g)  
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério d" 

Fazenda (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo a sede do 

proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da 
presente licitação (CICAD), se for o caso; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débito das Contribuições Federais, expedido pela 
Secretaria da Receita Federal da sede do proponente; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda da sede do proponente; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria Municipal da 
Fazenda da sede do proponente; 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débito, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas), nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943. 

h) A proponente que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão 
Conjunta da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional/Receita Federal do 
Brasil, dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las  
separadamente.  Contudo, às proponentes que emitiram certidões negativas de 
débitos de INSS ou de Tributos Federais, após o dia 03 de novembro de 2014, 
deverão apresentar a certidão unificada  que abrange todos os créditos 
tributários federais administrados pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional. 

11.3 — Qualificação Econômico-Financeira:  

a) Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial e 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede do proponente. 

11.4 — Outras Comprovações: 

a) Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo, a 
partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (Anexo V). 

b) Declaração de que a proponente enquadra-se como pequena ou microempresa 
para os fins da Lei Complementar n° 123/06 (Anexo VI), se for o caso; 

11.5 — No caso de não constar prazo de validade nas certidões exigidas por este 
Edital, somente serão aceitas àquelas emitidas com até 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
expedição. 

11.6 — Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou 
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará o proponente 
inabilitado, podendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades. 

12 — DA QUALIDADE DOS PRODUTOS 
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12.1 — A qualidade dos produtos, objeto desta licitação, deverá estar de acordo 
com os padrões e exigências da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), 
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a qual regulamenta a qualidade dos combustíveis e derivados em âmbito nacional. 

12.2 - A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos 
supramencionados não os atender de acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções administrativas 
previstas no Art. 7°, "caput" da Lei n° 10.520/2002. 

13 - IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

13.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão, 
qualquer interessado poderá solicitar esclarecimento, requerer providências ou impugnar o ato 
convocatório do PREGÃO, mediante requerimento fundamentado a Pregoeira, que caberá decidir sobre a 
petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

13.2 - Caso o questionamento altere o texto do Edital, que afete à documentação 
a ser apresentada ou a formulação da proposta, será designada nova data para a realização da sessão, 
através dos mesmos meios de publicação utilizados inicialmente. 

13.3 - As solicitações de esclarecimentos, providências, bem como a impugnação, 
deverão ser protocolados no setor de protocolo, em tempo hábil, aos cuidados da Pregoeira, de forma que 
o quanto antes se tome conhecimento da manifestação apresentada. 

14 - RECURSOS 

14.1 - Se o resultado da decisão não for aceito qualquer licitante, na mesma 
sessão de proclamação do vencedor da licitação poderá manifestar imediata intenção de recorrer do ato 
decisório devendo o fato ser devidamente consignado em ata, observado o que segue: 

a) A manifestação, necessariamente, explicitará motivação consistente e esta 
será liminarmente avaliada pela Pregoeira, o qual decidirá pela sua aceitação 
ou não; 

b) Presentes os pressupostos da admissibilidade, a Pregoeira dará novamente 
por suspensa a sessão, concedendo ao interessado, na própria sessão, o 
prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões recursais. 
Oportunidade em que serão também intimados os demais participantes, para, 
querendo, apresentar impugnações ao recurso, em igual número de dias, 
contados do término do prazo recursal concedido ao recorrente, 
disponibilizando-se, de imediato, vista do processo de licitação. 

14.2 - Os recursos deverão ser dirigidos à autoridade superior competente, por 
intermédio daquela que praticou o ato recorrido e encaminhado ao setor de licitações da Prefeitura do 
Município de Lidianópolis, na Rua Juscelino Kubitschek, n. 357, Centro, nesta cidade de Lidianópolis-PR, 
para que, no prazo estabelecido na alínea "b" do item 14.1 deste Edital, proceda a entrega a Pregoeira 
responsável pela licitação. 

14.3 - Não serão aceitos recursos interpostos através de fac-símile, e-mail ou de 
recursos cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo ou ainda por pessoa não legalmente habilitada 
para representar a empresa licitante. 

14.4 - O acolhimento do recurso pela autoridade que prolatou a decisão importará 
na invalidação apenas dos atos não suscetíveis de aproveitamento. 

14.5 - Caso a decisão da Pregoeira seja pelo não provimento do recurso, os 
autos serão remetidos, com seu relatório em favor da manutenção da decisão, à autoridade superior, a 
quem caberá manter ou reformar a decisão. 

14.6 - A inocorrência de imediata manifestação do licitante no interesse de 
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interposição de recurso ou a sua apresentação imotivada ou insubsistente implicará na preclusão do seu 
direito de recorrer do ato decisório e adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor. 

15 — ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1 — O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor por 
ato da Pregoeira, caso não haja interposição de recurso ou pela autoridade competente após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 

15.2 — Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

15.3 — Na hipótese da licitante adjudicatária não entregar os documentos de 
acordo com o item 10 do edital, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a 
sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital, incluindo negociando o melhor preço. 

16 — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 — Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, 
documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação e 
convocado a (s) adjudicatária (s) a assinar a Ata de Registro de Preços (modelo constante do Anexo VII 
deste Edital), dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação enviada pelo 
Departamento de Compras e Licitações, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

16.2 — O prazo concedido para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

16.3 — A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela 
Administração, a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2, 
caracterizando o descumprimento total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor estimado dos itens cujos preços foram registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no 
Art. 7°, "caput" da Lei Federal n° 10.520/2002. 

16.4 — No caso de o fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não 
comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele 
previstas neste Edital, a Administração registrará as demais licitantes, na ordem de classificação, mantido 
o preço do primeiro classificado na licitação. 

17 — DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 — Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador (Município de Lidianópolis), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, 
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666/93 e na Lei Municipal n° 586/2011, 
relativos à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

17.2 — Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou 
entidades da Administração Pública que não participaram do certame, independentemente dos 
quantitativos registrados na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 

18 — DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1 — Os produtos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de 
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ACORDO COM AS NECESSIDADES do Município de Lidianópolis, mediante emissão de Autorização de 
Fornecimento durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 

18.2 — O Município de Lidianópolis será o órgão responsável pelos atos de 
controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que 
solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os 
fornecedores para os quais serão emitidas as Autorizações de Fornecimento. 

18.3 — A convocação dos fornecedores, pelo Município de Lidianópolis, será 
formalizada e conterá o endereço e prazo máximo em que deverão comparecer para retirar a respectiva 
Autorização de Fornecimento. 

18.4 — O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não 
comparecer, não retirar a Autorização de Fornecimento no prazo estipulado ou não cumprir as 
obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste Edital. 

18.5 — Quando comprovada uma dessas hipóteses, o Município de Lidianópolis 
poderá indicar o próximo fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo 
administrativo para aplicação de penalidades. 

19 — DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

19.1 — Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados 
serão fixos e passíveis de recomposição, desde que comprovadas à ocorrência de situação prevista na 
alínea "d" do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93. 

19.2 — Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do 
registro poderá solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de 
Lidianópolis, instruído com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de 
preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente anteriores e posteriores à variação 
alegada à aquisição dos produtos, matérias primas, componentes ou de outros documentos. 

19.3 — Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea "d" do 
inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a 
Ata e iniciar outro processo licitatório. 

19.4 — Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas 
condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor 
registrado será convocado pelo Município de Lidianópolis para a alteração, por aditamento, do preço da 
Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário 
Oficial do Município de Lidianópolis. 

20 — DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR 

20,1 — O fornecedor terá o seu registro de preços CANCELADO na Ata, por 
intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa: 

a) Pela Administração, quando: 

I — Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
II — Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado; 
III — Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
IV — Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, as 
Autorizações de Fornecimentos decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

b) Pelo fornecedor, quando: 
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— Comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de caso fortuito ou de força maior; 
II — O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõe o custo dos materiais; 

20.2 — Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município de 
Lidianópolis fará o devido aditamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores a nova 
ordem de registro. 

21 — DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 

21.1 — O fornecimento dos objetos da presente licitação será de forma 
PARCELADA, conforme necessidade, no prazo de até 05 (cinco) dias, após a solicitação do 
Departamento Municipal de Compras, bem como da confirmação pelo órgão competente do Executivo 
Municipal. 

21.2 — O objeto da presente licitação será recebido: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com a especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos 
termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
c) Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações 

diferentes das constantes no ANEXO I e das MARCAS apresentadas na 
proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no 
item 21.3 abaixo. 

21.3 — Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS,  será lavrado 
termo de recusa, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no 
prazo máximo abaixo fixado: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados 
da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

22 — DAS PENALIDADES 

22.1 — Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7°, "caput" da Lei n° 
10.520/02, a licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia à multa diária  de 
0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por cento) até o 5° (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por 
cento) a partir do 6° (sexto) dia, por atraso injustificado na entrega do produto. 

22.2 — Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá 
garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 7°, "caput" da Lei n° 
10.520/02, além de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 

22.3 — O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua 
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imposição, respondendo por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. 

22.4 — As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. 
Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, 
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração. 

23 — CONTRATAÇÃO 

23.1 — As obrigações decorrentes deste pregão serão formalizadas por meio de 
Autorização de Fornecimento, na forma autorizada no art. 62, "caput" da Lei n° 8.666/93. 

23.2 — A contratação resultante deste pregão deverá ser fiel e integralmente 
executada pelos contratantes, de acordo com as especificações e condições constantes deste Edital e dos 
instrumentos que o integram, respondendo cada uma das partes pelas consequências da sua inexecução, 
total ou parcial. 

24 — DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

24.1 — Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão serão fixos e 
passíveis de recomposição. 

24.2 — O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 (trinta) 
dias, após a entrega do objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo 
Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social 
(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais. 

24.3 — Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a 
ser contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

25 — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25.1 — As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à 
conta das dotações específicas, a saber: 

01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.30.00.00 — DESPESA: 04. 

26 — DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

26.1 — Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, 

26.2 — Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
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e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

26.3 — Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

26.4 — Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, 
como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 

27 — DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 — O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante 
vencedor, farão parte integrante da contratação, independentemente de transcrição. 

27.2 — A proponente ao participar da presente operação, expressa 
automaticamente concordância aos termos deste Edital. 

27.3 — É facultado a Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação: 

a) A promoção de diligência a esclarecer ou complementar a instrução do 
Processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar no ato da sessão pública; 

b) Revelar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para 
fins de habilitação e classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, 
não ficaram o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 
princípios básicos da licitação; 

c) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários 
ao entendimento de suas propostas. 

27.4 — Fica assegurado ao Município de Lidianópolis o direito de revogar a 
presente licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado pertinente e suficiente para justificar tal conduta ou a anular, por ilegalidade, de ofício, ou 
mediante provocação de terceiros, de parecer escrito e devidamente fundamentado, dando ciência aos 
participantes, na forma da legislação vigente. 

27.5 — No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa 
antes de cumpridas todas as fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a 
guarda da Pregoeira e serão exibidos, ainda fechados de forma indevassável e com as rubricas, aos 
participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos. 

27.6 — O proponente ê responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
e ou documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

27.7 — Após apresentação da proposta, não cabe desistência da mesma, 
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salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

27.8 — Se alguma data marcada ou de fim de contagem de prazos coincidirem com 
decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público que impeça a realização de qualquer 
procedimento, este será automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil subseqüente. 

27.9 — Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, em ambos os casos, só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente no Município de Lidianópolis. 

27.10 — As normas que disciplinam este pregão serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da futura contratação. 

27.11 — Como condição para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante 
vencedor deverá se encontrar nas mesmas condições requeridas na fase de habilitação, bem como assim 
para o recebimento dos pagamentos relativos aos materiais fornecidos e aceitos em toda a vigência da 
contratação. 

27.12 — Para as demais condições de contratação observar-se-ão as disposições 
constantes na Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo VII). 

27.13 — Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Pregoeira com 
base na legislação vigente. 

27.14 — Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados 
quando, solicitados formalmente a Pregoeira, sito à Rua Juscelino Kubitschek, n° 327, Centro — CEP: 
86.865-000 — FONE: (043) 3473-1238 ou FAX (043) 3473-1084, de segunda a sexta-feira nos horários das 
08:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas. 

28 — ANEXOS DO EDITAL 

28.1 — Integram o presente edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I — Termo de referência; 
b) Anexo II — Modelo de proposta de preços; 
c) Anexo III — Protocolo de recebimento de edital e dos anexos; 
d) Anexo IV — Modelo de procuração; 
e) Anexo V — Declaração que não emprega menor; 
f) Anexo VI — Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
g) Anexo VII — Minuta da ata de registro de preços. 

Prefeitura do Município de Lidianópolis, 	de 	  de 2016. 

Dorival Caetani 
Presidente da Câmara 



ESTADO DO PARANÁ 
CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE 
LIDIANÓPOLIS 
CNPJ: 72.483.597/000 1 -83-Telefone: 043 3473-1281 
Rua Juscelino Kubitschek. 327 
CEP: 86865-000 - Lidianópolis - PR 

Processo Adm: 

Processo de Compras ri6°'''.10  
09 ; rs,s  

Modalidade: Pregão Presenc4  
/20I6 

PREGÃO PRESENCIAL N°. /2016 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

Observação: Na ocasião da cotação, CONSTAR, necessariamente: item, unidade, quantidade, 
descrição do objeto, MARCA/FORNECEDOR, valor unitário, bem como valor total (COM NO 
MÁXIMO DUAS CASAS APÓS A VIRGULA). 

LOTE 1 

110 Valor Máximo do Lote: 11.670,00 (onze mil, seiscentos e setenta reais) 

Item Quantidade Unidade Descrição Valor Máximo Unitário Valor Máximo Total 

308020286 2500 LT Gasolina comum 3,64 9.100,00 

14020002 1000 LTS ETANOL 2,57 2.570,00 

• 

030 

_ 

nfo 
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PREGÃO PRESENCIAL N°. /2016  

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Prezada Senhora, 

Apresentamos e submetemos à apreciação desta Pregoeira a nossa proposta de preços relativa ao 
Edital Pregão Presencial em epigrafe cujo objeto é a aquisição de combustíveis comuns, tipo gasolina 
e álcool visando a manutenção do veículo da Câmara Municipal, para o período de 12 (doze) 
meses, conforme segue: 

Na ocasião da cotação, CONSTAR, necessariamente: item, unidade, quantidade, descrição do 
objeto, MARCA/FORNECEDOR, valor unitário, bem como valor total (COM NO MÁXIMO DUAS 
CASAS APÓS A VÍRGULA). 

• O prazo de execução do objeto é de 12 (doze) meses, se houver interesse de ambas as partes 
este Contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo. 

• Prazo mínimo da validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada 
para a abertura do envelope "A" — Proposta de Preços. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de inicio e 
incluir-se-á o dia do vencimento. 

• O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o respectivo fornecimento. 

Declaro ainda estar de acordo e ciente com todas as exigências estipulada em Edital. 

	 , em 	 de 2016 

Atenciosamente, 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Obs.: Tendo em vista que os pagamentos ocorrerão exclusivamente por meio de transferência 
eletrônica, solicitados os valiosos préstimos no sentido de informar em sua proposta comercial o 
número da conta corrente, agência e banco, preferencialmente, Banco do Brasil. 
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PREGÃO PRESENCIAL N°. /2016  

ANEXO 111 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL E DOS ANEXOS 

EMPRESA: 

CNPJ/MF: 	 

CIDADE: 

   

   

  

ESTADO: 

    

E-MAIL: 

FONE: ( 	 

OBJETO: A AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS COMUNS TIPO GASOLINA E ÁLCOOL VISANDO A 
MANUTENÇÃO DO VEÍCULO DA CÂMARA MUNICIPAL, PARA O PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

Obtivemos, nesta data. cópia do instrumento convocatório da licitação 

Visando a comunicação futura entre esta Prefeitura e a sua empresa, solicitamos a 
Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do edital e remetê-lo ao setor de licitação por meio de fax 
(43) 3473-1084 ou ser entregue diretamente ao Departamento de Licitações desta Prefeitura Municipal. 

A não remessa do recibo exime a Câmara de Vereadores do Município de Lidianópolis-
PR à responsabilidade de comunicação de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no 
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente 
qualquer reclamação. 

Local: 

    

de 	 de 2016. 

     

     

         

  

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
E CARIMBO DA EMPRESA 

 

supramencionada.  
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PREGÃO PRESENCIAL N°. /2016 

ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO  

	

LOGOTIPO DA EMPRESA 	  

PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, 
a EMPRESA 	 , com sede na Rua 	 , n° 	 
devidamente inscrita no CNPJ/MF, sob n° 	 , representada, neste ato, por seu sócio-gerente 
(ou gerente) Senhor (a) 	 , brasileiro (a), estado civil, profissão, residente e 
domiciliado (a) nesta cidade, nomeia e constitui seu representante, o Senhor (a) 
	  estado civil, profissão, portador (a) da cédula de identidade, RG n° 
	 e do CPF/MF, sob n° 	 , a quem são conferidos poderes para representar 
a empresa outorgante no Pregão n° 	/2016, instaurado pela Câmara de Vereadores do Município 
de Lidianópolis-PR, em especial para firmar declarações, atas e contratos, formular lances, negociar 
preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame acima indicado. 

(local e data) 	de 	  de 2016.  

Nome do Responsável Legal 
Outorgante 
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PREGÃO PRESENCIAL N°. /2016 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO 

(inciso V, do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescido pela Lei n° 9.854/99) 

A empresa 	 , CNPJ n.° 	  
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 	 , portador(a) da 
Carteira de Identidade n° 	  e do CPF n° 	 , DECLARA que, sob as penas da Lei, 
para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 
9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega  menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(local e data) 

 

de•  de 2016.  

 

Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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PREGÃO PRESENCIAL N°. /2016 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

O signatário da presente, o senhor 	 , representante legalmente constituído da proponente 	 , declara sob as penas da Lei, que a mesma está estabelecida 
sob o regime legal de 	  (microempresa ou empresa de pequeno porte), conforme conceito 
legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, sendo que: 

a) a receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos 1 (ME) e II 
(EPP) do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006; 

b) não tem nenhum dos impedimentos do § 4° do art. 3°. da mesma lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(local e data)  	de 	 de 2016. 

(nome e assinatura do responsável legal) 

OBSERVAÇÕES: 

APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES, JUNTO COM OS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO 
(Pregão Presencial). 
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PREGÃO PRESENCIAL N°. /2016 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	/2016 
PREGÃO PRESENCIAL N° 	/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 	/2016 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

Aos 	 dias do mês de 	do ano de 2016, nas dependências da Câmara do 
MUNICIPIO DE LIDIANÓPOLIS, neste ato representada pelo Presidente, o Sr. Dorival Caetani, portador 
da Cédula de Identidade, RG n.° 3.804.722-1 SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob ri.° 603.952.909-10, 
brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua São Paulo, n° 149, Lidianópolis -PR, nos termos da Lei 
n° 10.520/02 e suas alterações, subsidiariamente das normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, da Lei 
Municipal n° 586/2011, e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas 
apresentadas no Pregão Presencial n° 	/2016, RESOLVE registrar os preços para, se necessário for, 
a aquisição de combustível tipo gasolina comum e etanol para a manutenção do veículo do 
Legislativo Municipal, para o período de 12 (doze) meses, em conformidade com o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO, PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura a aquisição de 
combustível tipo gasolina comum e etanol para a manutenção do veículo do Legislativo Municipal, 
para o período de 12 (doze) meses, em conformidade com as especificações previstas no Anexo I. 

1.2 - Consideram-se registrados os seguintes preços do(s) Detentor(es) da Ata, a(s) 
empresa(s): 	 , pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de 
	  na 	 , CEP 	 , inscrita no CNPJ sob o n° 	 , neste 
ato representada pelo Sr. 	 , nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Cédula de 
Identidade RG 	 inscrito no CPF sob o n° 	 , residente e domiciliado na 	 
n° 	, na cidade de 	, com os preços dos itens abaixo relacionados: 

(relação dos itens vencedores) 

CLÁUSULA SEGUNDA — VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses a partir da 
data de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FORNECIMENTO 

3.1 — Os objetos serão entregues de forma PARCELADA, conforme necessidade, após 
a solicitação do Departamento Municipal de Compras, bem como da confirmação pelo órgão competente 
do Legislativo Municipal. Serão solicitados através de Autorização de Fornecimento,  durante a vigência 
da respectiva Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA — PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
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A CONTRATADA deverá retirar a Autorização de Fornecimento no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da notificação enviada pelo Departamento de Compras do Departamento 
de Administração, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

CLÁUSULA QUINTA — DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

5.1 — O produto, objeto desta licitação deverá ser de EXCELENTE QUALIDADE, 
obedecendo, quando possível, às normas técnicas, controle de qualidade e atender estritamente as 
descrições dos itens constantes no Anexo I. 

5.2 — A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos supramencionados não 
os atender de acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções administrativas previstas no Art. 7°, 
"caput" da Lei n° 10.520/2002. 

5.3 — O objeto da presente licitação será recebido: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a 
especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do 
Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
c) Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações 

diferentes das constantes no ANEXO I, devendo a sua substituição ocorrer na forma 
e prazos definidos no item 5.4 abaixo. 

5.4 — Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado 
termo de recusa, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no 
prazo máximo abaixo fixado: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição 
ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

CLÁUSULA SEXTA — DOS PREÇOS 

6.1 — Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão são os constantes 
da Ata de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de recomposição. 

6.2 — O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da apresentação da 
proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 

6.3 — Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à entrega do 
objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 

7.1 — Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão 
fixos e passíveis de recomposição, desde que comprovadas à ocorrência de situação prevista na alínea 
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"d" do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93. 

7.2 — Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do 
registro poderá solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de 
Lidianópolis, instruído com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de 
preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente anteriores e posteriores à variação 
alegada à aquisição dos produtos, matérias primas, componentes ou de outros documentos. 

7.3 — Mesmo comprovada à ocorrência da situação prevista na alínea "d" do inciso II do 
artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 
outro processo licitatório. 

7.4 — Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas 
condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor 
registrado será convocado pelo Município de Lidianópolis para a alteração, por aditamento, do preço da 
Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário 
Oficial do Município de Lidianópolis. 

CLÁUSULA OITAVA — DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 — Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador 
(Município de Lidianópolis), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666/93 e na Lei Municipal n° 586/2011, relativos à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

8.2 — Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da 
Administração Pública que não participaram do certame, independentemente dos quantitativos registrados 
na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

CLÁUSULA NONA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1 — O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias, 
após a entrega do objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo 
Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 

9.2 — Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser 
contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES 

I — Do Fornecedor Registrado: 

a) Comunicar ao Departamento de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a 
qualquer anormalidade que impeça o fornecimento do objeto contratado; 

b) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, 
acompanhadas de notas para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no 
local de recebimento; 

c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE 
durante a vigência da presente ata, bem como os relativos à omissão pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras 
exigências legais inerentes a este instrumento; 

d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.° 8.078/90 — Código de 
Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais 
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adquiridos, que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC; 

e) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente contrato; 

f) Manter as mesmas condições de habilitação; 
g) Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por todos os atos e 

comunicações formais; 
h) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o 

produto fornecido, bem como pelo seu transporte, até o local determinado para a 
sua entrega; 

i) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° /2016 que deu origem ao presente instrumento; 

Do Órgão Gerenciador: 

a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata 
de Registro de Preços; 

b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os 
pagamentos devidos, nos prazos determinados; 

c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de 
produtos para os fins previstos nesta Ata e na Autorização de Fornecimento; 

d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação; 

e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da 
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento dos objetos e de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 
67 da Lei Federal n.° 8.666/93; 
A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução da 
contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal n° 8.666/93 

• CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA FISCALIZAÇÃO 

Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo 
fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou 
de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais 
ampla e completa fiscalização na sua execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.2 — A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 

a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima 
terceira; 

b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações 
assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente 
comprovado; 

c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração; 
d) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei n° 8.666193, bem como desta Ata; 
e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 
f) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

II— 

9) 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS PENALIDADES 

13.1 — A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela 
Administração, a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2 
do Edital caracterizando o descumprimento total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram registrados, além das demais sanções cabíveis 
e previstas no artigo 7°, "caput" da Lei n° 10.520/02. 

13.2 — Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7°, "caput" da Lei n° 10.520/02 a 
licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à multa diária  de 0,35 % (zero 
vírgula trinta e cinco por cento) até o 5° (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) a partir 
do 6° (sexto) dia, por atraso injustificado na entrega dos produtos. 

13.3 — Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a 
defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 7°, "caput" da Lei n° 10.520/02, além de 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues.  

13.4 — O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, 
respondendo por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. Na hipótese prevista no item 13.1 
poderá ser executada judicialmente. 

13.5 — As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. 
Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, 
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste 
avençamento perante o Foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da 
dotação específica, a saber: 

01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.30.00.00 — DESPESA: 04. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

§1° - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
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fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 
Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

§2° - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

§3° - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 — O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação 
da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 

17.2 — A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante 
a sua vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas 
mesmas especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços. 

17.3 — A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) 
dias de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a gradativa redução ou aumento do 
fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 

17.4 — Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis, 
salvo disposição expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia 
do vencimento. 

17.5 — A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente 
na época da emissâo da Autorização de Fornecimento pelo Departamento de Compras. 

17.6 — Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as 
condições estabelecidas no Edital seus anexos e as normas contidas na Lei n° 8.666/93 e na Lei Municipal 
n°  586/2011. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as 
testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 

Lidianópolis-PR, 	de 	 de 2016. 

 

 

Dorival Caetani 
Presidente da Câmara 

Contratante 

 

XXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratada 

Testemunhas: 

  

Assinatura e CPF 	 Assinatura e CPF 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS  
CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS 

ESTADO DO PARANÁ — CNPJIMF n° 724835970001-83 

Rua Juscelino Kubitscheck, 327- Lidianópolis/PR - CEP 86.865-000 Fone/Fax (43) 4731238 

SOLICITAÇÃO DE PARECER JURÍDICO 

Ao Procurador do Município: 

Venho por meio deste solicitar a emissão do Parecer Jurídico para o Processo 

Licitatório n° 056/2016, com o objeto - Aquisição de Combustível tipo gasolina 

comum e Etanol para a manutenção do veículo do Legislativo Municipal para o 

período de 12 (doze) meses. 

Modalidade: Registro de Preço — Pregão 030/2016 

Era o que tinha para o momento. 

Lidianópolis-PR,12 de setem o de 2016. 

Presiden 	 de Vereadores 

Ciente em: v.L Io'k  /2016 



Câmara de Vereadores do Munici e io de Lidianó e olis 
Estado do Paraná — CNPJ/MF n° 72.483.597/0001-83 
Rua Juscelino Kubitscheck, 327- Lidian6polis/PR - CEP 86.865-000 - Fone (43) 3473-1281 
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PARECER JURIDICO  
PROCESSO DE LICITAÇÃO N2  030/2016 

A Câmara de Vereadores do Município de Lidianópolis 
iniciou processo de licitação visando a aquisição de combustível tipo 
gasolina e etanol, para manutenção de seu veículo oficial, para um 
período de doze meses. 

E, para verificação da legalidade e regularidade do 
procedimento adotado, solicitou o presente parecer. 

Nesse sentido temos que o processo está em ordem e 
obedece as disposições da Lei n°8.666/1993. 

Os materiais objetos da licitação foram devidamente 
caracterizados por ocasião da instauração do processo, e da mesma 
forma detalhado junto ao edital, obedecendo à exigência do art. 14, 
da Lei de Licitações. 

Houve também, conforme exigência legal, parecer 
contábil indicando a existência de dotação orçamentária para 
atender a referida despesa, tendo sido igualmente atestada a 
previsão de recursos financeiros suficientes para tanto. 

Por fim, foi elaborado o edital, motivo pelo qual 
podemos atestar que tal instrumento obedece integralmente aos 
termos da Lei nQ8.666/1993, mostrando inclusive um grande zelo 
para com os interesses da Administração Pública, por ser esta a 
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diretriz do Presidente da Câmara e dos membros da Comis" 
Licitação. 	 /o 	isp 

40.  4Q.d, pioo  

Da mesma forma a minuta de contrato que acompanha o 
edital está elaborada nos termos da lei, observando todas as 
exigências cabíveis, sendo coerente com as disposições do edital. 

Assim, após examinar o processo em epigrafe, nossa 
conclusão é de que o mesmo encontra-se em acordo com a legislação 
aplicável, pelo que aprovamos o edital, da forma como se encontra, 
conforme exigência do art. 38, Parágrafo único, da Lei n°8.666/1993. 

Desta forma, concluímos que o processo está em 
condições para que seja iniciada a fase decisória. 

É o meu parecer. 

Lidianópolis, 12 de Setembro de 2016. 

LESIÌ JOSÉ PE E 	ARRUDA 

OAB PR 20.304 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°.030/2016 

1 — PREÂMBULO 

1.1 — A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, Estado 
do Paraná, através do Pregoeiro Titular Sr. Denis Carlos do Carmo e de sua equipe de apoio, nomeada 
pela Portaria n°. 1.837/2016, de 18/01/2016, com a devida autorização expedida Presidente da Câmara de 
Vereadores do Município de Lidianópolis, Sr. Dorival Caetani, e em conformidade com a Lei n° 
10.520/2002, e, subsidiariamente pela Lei n° 8.666, e suas alterações e demais legislações aplicáveis, 
torna pública a realização de licitação, no dia 11 de Novembro de 2016, às 09:00 horas, na sede da 
Prefeitura do Município, sala de licitações, sito à Rua J.K., n° 357, Centro, Lidianópolis/PR, na modalidade 
PREGÃO, na forma PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, POR ITEM, objetivando o Registro de Preços 
para a aquisição dos objetos mencionados no subitem 2.1, nas condições fixadas neste Edital e seus 
Anexos. 

1.2 — Somente serão admitidos os envelopes protocolados entre os horários das 
08h3Omin às 08h55min do dia 11/10/2016, junto ao setor de protocolo, localizado no primeiro piso, na 
sede da Prefeitura do Município. 

1.3 — Uma vez declarado pela Pregoeira o encerramento do prazo para a entrega 
dos envelopes, nenhum outro poderá ser recebido. 

1.4 — A abertura das propostas dos interessados, bem como o início da disputa de 
preços será às 09:00 horas, do dia 11/10/2016, no local retro estabelecido. 

1.5 — Em decorrência de fato superveniente a sessão pública do pregão presencial 
poderá ser conduzida pela Pregoeira Substituta Sra. Kely Cristine Ferro Spinassi, o qual encontra-se 
investido de poderes para tanto 

2 — OBJETO 

2.1 — O objeto deste pregão, tipo menor preço, por item, preço fixo e passível de 
recomposição visa a aquisição de combustíveis comuns tipo gasolina e álcool visando a 
manutenção do veículo da Câmara Municipal, para o período de 12 (doze) meses, conforme 
condições, especificações e estimativas de consumo constantes no Termo de Referência do Anexo I, 
deste Edital. 

2.2 — O Edital e demais documentos pertinentes à licitação em apreço estarão 
disponíveis no endereço Rua J.K., n° 357, Centro, de segunda a sexta-feira, das 08h0Omin às 11h0Omin e 
das 13h0Omin às 17h0Omin. Uma vez retirado a licitante deverá preencher o Protocolo de Recebimento do 
Anexo III, para fins de controle de recebimento deste Edital. 

2.3 — Os produtos deverão ser fornecidos pelo período de 12 (doze) meses após a 
assinatura do contrato, obedecer às normas técnicas e controle de qualidade. 

3 — DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 — A ATA de REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta integra o presente Edital na 
forma de seu Anexo VII, a ser firmada entre a Câmara Municipal de Vereadores de Lidianópolis e o(s) 
seu(s) vencedor(es) do certame, terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. 

4 — CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
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4.1 — Poderão participar da presente licitação os interessados devidamente 
CADASTRADOS, inscritos no cadastro de licitantes do Departamento de Licitações desta Municipalidade 
e os NÃO CADASTRADOS poderão realizá-lo na sessão pública do pregão. 

4.2 — Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam 
cumprindo a sanção prevista nos incisos III e IV do art. 87 da Lei Federal n.° 8.666/93 e art. 7° "caput" da 
Lei n° 10.520/02 e, os que se encontrarem nas hipóteses dos itens: 4.3 a 4.7 deste Edital. 

4.3 — Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de novembro de 1999; ressalvado o 
emprego de menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. Anexo V. 

4.4 — Não há no seu quadro de sócios, dirigentes ou técnicos responsáveis, 
servidores públicos municipais pertencentes ao quadro próprio do Executivo ou Legislativo Municipal. 

4.5 — Declarar que reúne todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital, 
quanto às condições de qualificação jurídica, fiscal e econômico-financeira, bem como de que está ciente 
e concorda com o disposto em Edital. 

4.6 — Para atendimento ao § 2°, do Artigo 32, da Lei n° 8.666/93 que, até a 
presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

4.7 — Que não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar com o Poder Público, 
em qualquer de suas esferas. 

4.8 — As declarações a que se referem os itens 4.4 a 4.7, não precisarão ser 
elaboradas, desde que o licitante esteja de acordo com as suas exigências e as declare verbalmente a 
Pregoeira no Credenciamento. 

4.9 — Na presente licitação é vedada à participação de empresas em consórcio. 

4.10 — Poderá participar do certame licitatório empresa que esteja de acordo com 
o RAMO DE ATIVIDADE a que se refere esta licitação regularmente estabelecida e que satisfaça as 
condições exigidas no presente Edital, em especial: 

a) Os veículos pertencentes a frota da Câmara de Vereadores somente serão 
abastecidos na bomba de combustível da(s) empresa(s) vencedora(s) desde 
que a distância não seja superior ao raio de 25 km (vinte e cinco 
quilômetros), contados da sede do pátio rodoviário onde encontram-se 
estacionados; 

b) Estando a(s) empresa(s) vencedora(s) localizada(s) na distância estabelecida 
para abastecimento nas bombas de combustíveis de sua sede, ela deverá 
manter-se em funcionamento todos os dias da semana, inclusive feriados, 
para o bom desempenho das atividades da Câmara de Vereadores do 
Município de Lidianópolis. 

4.11 — A Pregoeira efetuará a avaliação do ramo de atividade através do Contrato 
Social ou de outro documento oficial que indique o ramo de atividade do licitante; 

4.12 — É indispensável à presença física do licitante proponente (representante 
legal ou procurador) à sessão pública do pregão presencial, não sendo admitido, em qualquer hipótese, o 
recebimento dos envelopes de proposta de preço, bem como habilitação do proponente ausente. 
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5 - DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura; 

b) Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular 
COM FIRMA RECONHECIDA, da qual constem poderes específicos  para 
formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição 
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 
correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove 
os poderes do mandante para a outorga, os quais serão apresentados fora dos 
Envelopes A e B. 

5.2 - O licitante que não cumprir as exigências de representação não poderá 
formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão, valendo, contudo, para todos os efeitos, os 
termos de sua proposta escrita. Outrossim, o licitante não poderá praticar qualquer ato na sessão de 
realização do certame, como a interposição de recursos.  

5.3 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo 
documento oficial de identificação que contenha foto. 

5.4 - O Credenciamento se dará no início da sessão pela Pregoeira, desde que 
preenchido os requisitos do item 03, bem como das alíneas "a" e "b", do subitem 5.1. 

5.5 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, 
sendo que cada um deles poderá representar apenas um credenciado. 

5.6 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a 
aceitação dos fatos ocorridos durante a mesma. 

6 - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, 
separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além 
do nome do proponente os seguintes dizeres: 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 030/2016 
ENVELOPE "A" - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE: 	(nome da empresa) 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 030/2016 
ENVELOPE "B" - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: 	(nome da empresa) 

6.2 - A ausência ou incorreções dos dizeres citados acima, na parte externa dos 
envelopes não constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá inserir as informações 
faltantes ou retificá-las. 

6.3 - Caso eventualmente ocorra à abertura do Envelope "B" (Documentação de 
Habilitação) antes do Envelope "A" (Proposta de Preços), será aquele novamente fechado de forma 
indevassável sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes. 

6.4 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e 
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redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, /c>, 
 or4 c 

emendas, borrões ou entrelinha e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou 
pelo procurador. 

6.5 — A falta de rubrica, data e assinatura na proposta somente poderá ser suprida 
por representante da proponente, com poderes para tal fim, desde que esteja presente na reunião de 
abertura dos envelopes. 

6.6 — Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do 
original para autenticação pela Pregoeira ou por membro da Equipe de Apoio. 

7 — DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

7.1 — A proposta deverá conter os seguintes elementos: 

a) Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual; 
b) Número do processo do pregão; 
c) Descrição do (s) objeto (s) da presente licitação, inclusive a 

MARCA/FORNECEDOR,  em conformidade com as especificações do 
Anexo I deste Edital; 

d) Preços unitários e totais dos itens, expressos em Real (R$), em algarismo, 
devendo conter apenas duas casas após a vírgula, estar inclusos todos os 
custos, dentre estes, todas as despesas de pessoal, com frete, seguros, 
impostos, taxas, encargos e demais despesas indispensáveis à entrega do 
objeto da presente licitação; 

e) O valor total também deverá estar expresso por extenso; 
f) Prazo mínimo da validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data 

fixada para a abertura do envelope "A" — Proposta de Preços; 
g) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 
h) Para efeito de julgamento das propostas, nenhuma oferta de vantagem não 

prevista neste Edital e seus Anexos serão considerados; 
i) Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão 

de responsabilidade da licitante, bem assim, pelas transações que forem 
efetuadas em seu nome. 

7.2 — Em caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e por 
extenso, será considerado este último. E em caso de divergência entre os valores unitários e totais serão 
considerados os primeiros. 

7.3 — A análise das propostas pela Pregoeira visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no 
Edital; 

b) Que apresentarem preço acima do estipulado como valor máximo, sendo 
considerado o valor máximo. 

7.4 — Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das 
demais licitantes. 

7.5 — Eventuais erros de valores, em decorrência de notório erro de digitação, 
apresentados na proposta do licitante SERÃO EXCLUÍDOS, livrando o licitante de honrar com a proposta 
apresentada, oportunidade que será tomando como corretos os preços UNITÁRIOS. 
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7.6 — As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de° 	'70 
tr,?, 

a) Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez 
por cento) superiores àquela; 

b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea 
anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores 
preços, até no máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão 
admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de 
licitantes. 

8 — DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.1 — Os lances serão ofertados pelo MENOR PREÇO, POR ITEM. 

8.2 — Aberta a etapa competitiva (sessão pública), as licitantes poderão 
encaminhar lances exclusivamente por meio de seus representantes cadastrados. 

8.3 — A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas 
selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os 
demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

8.4 — A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na 
ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição 
completa da ordem de lances. 

8.5 — Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 
inferiores à proposta de menor preço. 

8.6 — Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que 
tenha sido anteriormente registrado. 

8.7 — Em havendo mais de um lance de igual valor, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.8 — A etapa de lances será encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinar da formulação de lances. 

8.9 — A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com 
vistas à redução do preço. 

8.10 — Objetivando a celeridade do processo, o valor mínimo de um lance para o 
outro poderá ser acordado antes do inicio dos lances entre os licitantes e a Pregoeira. 

9 — DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1 — Após o julgamento da etapa de lances, a Pregoeira efetuará o julgamento 
das propostas de preços, que poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha 
apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua 
aceitação. 

9.2 — Após análise e aceitação da proposta, a Pregoeira anunciará a licitante 
vencedora imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 
caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do valor, de modo a enquadrá-la no plano de 
metas da Câmara de Vereadores do Município de Lidianópolis. 

lances, com observância dos seguintes critérios: 
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9.3 — Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito, ou se a 
licitante vencedora desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, 
segundo o critério de MENOR PREÇO, POR ITEM e assim sucessivamente até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda ao Edital. 

9.4 — Ocorrendo a hipótese anterior a Pregoeira poderá ainda negociar com a 
licitante, no sentido de se obter preço melhor. 

10 — DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL (Lei Complementar n° 123/2006) 

10.1 — Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

10.2 — As microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento 
diferenciado e preferencial, sendo consideradas como tal aquelas que constarem na firma ou 
denominação social as expressões "Microempresa" ou "Empresa de Pequeno Porte", ou suas respectivas 
abreviações, "ME" ou "EPP", nos termos da Lei Complementar n° 123/2006. 

10.3 — As empresas participantes poderão comprovar que estão enquadradas 
como microempresa ou empresa de pequeno porte por meio de declaração de que atendem aos 
requisitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006, Anexo VI cabendo a Pregoeira a faculdade de 
consultar o sítio oficial da Receita Federal, na internet, para ratificar a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte das empresas participantes. 

10.4 — Havendo empate, nos termos do § 2° do art. 44 da Lei Complementar n° 
123, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão, conforme § 3°, do art. 45 da Lei Complementar n° 123/2006. 

10.5 — Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas pelas 
microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada, nos termos do § 2° do art. 44 da Lei Complementar n° 123/2006, desde 
que esta não tenha sido apresentada por outra microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.6 — Para efeito do exercício do direito de preferência das microempresas ou 
empresas de pequeno porte previsto no art. 44 da Lei Complementar n° 123/2006, proceder-se-á na forma 
do art. 45 do dispositivo legal mencionado. 

10.7 — Considerada a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo 
a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições 
habilitatórias. 

10.8 — A declaração relativa ao enquadramento da empresa como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, será comprovada na fase de habilitação. A não comprovação implicará 
na inabilitação da licitante, podendo ser considerada declaração falsa, passível de aplicação das 
penalidades cabíveis. 

10.9 — O não atendimento do disposto no subitem 9.3 acima implicará renúncia ao 

direito de usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar n° 123/2006, na presente licitação. 

10.10 — As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda 
a documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal (subitem 10.2, alíneas 

"a" a "f"), mesmo que apresente alguma restrição, neste caso sendo habilitadas sob condição. 
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10.11 — No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte ser declaram.% 
vencedora do certame e havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á% 
concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do LICITADOR, para a 
regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de 
negativa. 

10.12 — As certidões deverão ser entregues a Pregoeira dentro do prazo acima, 
para efeito de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair do direito à contratação e aplicação das 
sanções previstas no Artigo 81 da Lei n° 8.666/93. 

10.13 — Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal da 
proponente a Pregoeira decidirá quanto à habilitação final da mesma. 

10.14 — Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos no 
subitem 9.11 ou não ocorrendo à contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela 
microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, serão convocadas as microempresas ou 
empresas de pequeno porte remanescentes que se enquadrem na hipótese do subitem 9.5, segundo a 
ordem de classificação. 

10.15 — Na hipótese de não contratação de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, nos termos dos itens anteriores, o objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço 
originalmente vencedora do certame. 

11 — DA HABILITAÇÃO 

11.1 — O envelope "B" "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos 
a seguir relacionados os quais dizem respeito a: 

11.1.1 — Habilitação Jurídica:  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 

e) O contrato social, quando possível, deverá constar a denominação social 
e identificação do (s) ramo (s) de atividade (s) da empresa, o qual deverá 
ser compatível com o objeto licitado; 

f) O contrato social em vigor, a que se refere à alínea "b", trata-se da última 
alteração contratual consolidada ou na falta desta, a apresentação do 
primeiro ato constitutivo juntamente com a última alteração; 

g) Às proponentes que tenham como ato constitutivo o ESTATUTO, que o 
apresente juntamente com a última ata que elegeu sua diretoria ou 
administradores. 

11.1.1.1 — Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 
10.1.1 não precisarão constar no Envelope "B" "Documentos de Habilitação", se tiverem sido 
apresentados para o credenciamento neste pregão. 

11.2 — Regularidade Fiscal e Trabalhista:  
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da 	4'4,

o  
Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo a sede do 
proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da 
presente licitação (CICAD), se for o caso; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débito das Contribuições Federais, expedido pela 
Secretaria da Receita Federal da sede do proponente; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda da sede do proponente; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria Municipal da 
Fazenda da sede do proponente; 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débito, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais; 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas), nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. 

h) A proponente que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão 
Conjunta da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional/Receita Federal do 
Brasil, dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las  
separadamente.  Contudo, às proponentes que emitiram certidões negativas de 
débitos de INSS ou de Tributos Federais, após o dia 03 de novembro de 2014, 
deverão apresentar a certidão unificada  que abrange todos os créditos 
tributários federais administrados pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional. 

g) 

Processo de Compras n° 0.)4,016 
0,01,5A, 

Modalidade: Pregão Presencia7455-4j, 
030/2016 	 4))10. v'ks 

09,  Cf 	 Çt "et, 

Processo Adm: 056/2016 052 

11.3 — Qualificação Econômico-Financeira:  

a) Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial e 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede do proponente. 

11.4 — Outras Comprovações:  

a) Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo, a 
partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (Anexo V). 

b) Declaração de que a proponente enquadra-se como pequena ou microempresa 
para os fins da Lei Complementar n° 123/06 (Anexo VI), se for o caso; 

11.5 — No caso de não constar prazo de validade nas certidões exigidas por este 
Edital, somente serão aceitas àquelas emitidas com até 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 

expedição. 

11.6 — Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou 
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará o proponente 
inabilitado, podendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades. 

12 — DA QUALIDADE DOS PRODUTOS 

12.1 — A qualidade dos produtos, objeto desta licitação, deverá estar de acordo 
com os padrões e exigências da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), 
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a qual regulamenta a qualidade dos combustíveis e derivados em âmbito nacional. 

• 

12.2 — A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos 
supramencionados não os atender de acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções administrativas 
previstas no Art. 7°, "caput" da Lei n° 10.520/2002. 

13 — IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

13.1 — Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão, 
qualquer interessado poderá solicitar esclarecimento, requerer providências ou impugnar o ato 
convocatório do PREGÃO, mediante requerimento fundamentado a Pregoeira, que caberá decidir sobre a 
petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

13.2 — Caso o questionamento altere o texto do Edital, que afete à documentação 
a ser apresentada ou a formulação da proposta, será designada nova data para a realização da sessão, 
através dos mesmos meios de publicação utilizados inicialmente. 

13.3 — As solicitações de esclarecimentos, providências, bem como a impugnação, 
deverão ser protocolados no setor de protocolo, em tempo hábil, aos cuidados da Pregoeira, de forma que 
o quanto antes se tome conhecimento da manifestação apresentada. 

14 — RECURSOS 

14.1 — Se o resultado da decisão não for aceito qualquer licitante, na mesma 
sessão de proclamação do vencedor da licitação poderá manifestar imediata intenção de recorrer do ato 
decisório devendo o fato ser devidamente consignado em ata, observado o que segue: 

a) A manifestação, necessariamente, explicitará motivação consistente e esta 
será liminarmente avaliada pela Pregoeira, o qual decidirá pela sua aceitação 
ou não; 

b) Presentes os pressupostos da admissibilidade, a Pregoeira dará novamente 
por suspensa a sessão, concedendo ao interessado, na própria sessão, o 
prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões recursais. 
Oportunidade em que serão também intimados os demais participantes, para, 
querendo, apresentar impugnações ao recurso, em igual número de dias, 
contados do término do prazo recursal concedido ao recorrente, 
disponibilizando-se, de imediato, vista do processo de licitação. 

14.2 — Os recursos deverão ser dirigidos à autoridade superior competente, por 
intermédio daquela que praticou o ato recorrido e encaminhado ao setor de licitações da Prefeitura do 
Município de Lidianópolis, na Rua Juscelino Kubitschek, n. 357, Centro, nesta cidade de Lidianópolis—PR, 
para que, no prazo estabelecido na alínea "b" do item 14.1 deste Edital, proceda a entrega a Pregoeira 
responsável pela licitação. 

14.3 — Não serão aceitos recursos interpostos através de fac-símile, e-mail ou de 
recursos cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo ou ainda por pessoa não legalmente habilitada 
para representar a empresa licitante. 

14.4 — O acolhimento do recurso pela autoridade que prolatou a decisão importará 
na invalidação apenas dos atos não suscetíveis de aproveitamento. 

14.5 — Caso a decisão da Pregoeira seja pelo não provimento do recurso, os 

autos serão remetidos, com seu relatório em favor da manutenção da decisão, à autoridade superior, a 
quem caberá manter ou reformar a decisão. 

14.6 — A inocorrência de imediata manifestação do licitante no interesse de 



Processo Adm: 056/201Q,, 
♦rel.„ 
~ Processo de Compras n° 	141. Si 

Modalidade: Pregão PresenM 

i. 

030/2016 1:,p ( • ->.> 
	t1/4, o 

 

ESTADO DO PARANÁ 
CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE 
LIDIANOPOLIS 
CNPJ: 72.4 83.5 9 7/0 0 0 1-83-Telefone: 043 3473-1281 
Rua Juscelino Kubitschek, 327 
CEP: 86865-000 - Lidianópolis - PR 

interposição de recurso ou a sua apresentação imotivada ou insubsistente implicará na preclusão do seu 
direito de recorrer do ato decisório e adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor. 

15 — ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1 — O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor por 
ato da Pregoeira, caso não haja interposição de recurso ou pela autoridade competente após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 

15.2 — Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

15.3 — Na hipótese da licitante adjudicatária não entregar os documentos de 
acordo com o item 10 do edital, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a 
sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital, incluindo negociando o melhor preço. 

16 — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 — Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, 
documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação e 
convocado a (s) adjudicatária (s) a assinar a Ata de Registro de Preços (modelo constante do Anexo VII 

deste Edital), dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação enviada pelo 

Departamento de Compras e Licitações, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

16.2 — O prazo concedido para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

16.3 — A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela 
Administração, a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2, 
caracterizando o descumprimento total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor estimado dos itens cujos preços foram registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no 
Art. 7°, "caput" da Lei Federal n° 10.52012002. 

16.4 — No caso de o fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não 
comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele 
previstas neste Edital, a Administração registrará as demais licitantes, na ordem de classificação, mantido 
o preço do primeiro classificado na licitação. 

17 — DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 — Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador (Município de Lidianópolis), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, 
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666/93 e na Lei Municipal n° 586/2011, 
relativos à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

17.2 — Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou 
entidades da Administração Pública que não participaram do certame, independentemente dos 
quantitativos registrados na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

18 — DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1 — Os produtos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de 

• 
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ACORDO COM AS NECESSIDADES do Município de Lidianópolis, mediante emissão de Autorização de  
Fornecimento durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 

18.2 — O Município de Lidianópolis será o órgão responsável pelos atos de 
controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que 
solicitado pelos órgãos usuários,  respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os 
fornecedores para os quais serão emitidas as Autorizações de Fornecimento. 

18.3 — A convocação dos fornecedores, pelo Município de Lidianópolis, será 
formalizada e conterá o endereço e prazo máximo em que deverão comparecer para retirar a respectiva 
Autorização de Fornecimento. 

18.4 — O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não 
comparecer, não retirar a Autorização de Fornecimento no prazo estipulado ou não cumprir as 
obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste Edital. 

18.5 — Quando comprovada uma dessas hipóteses, o Município de Lidianópolis 
poderá indicar o próximo fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo 
administrativo para aplicação de penalidades. 

19 — DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

19.1 — Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados 
serão fixos e passíveis de recomposição, desde que comprovadas à ocorrência de situação prevista na 
alínea "d" do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93. 

19.2 — Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do 
registro poderá solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de 
Lidianópolis, instruído com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de 
preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente anteriores e posteriores à variação 
alegada à aquisição dos produtos, matérias primas, componentes ou de outros documentos. 

19.3 — Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea "d" do 
inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a 
Ata e iniciar outro processo licitatório. 

19.4 — Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas 
condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor 
registrado será convocado pelo Município de Lidianópolis para a alteração, por aditamento, do preço da 
Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário 
Oficial do Município de Lidianópolis. 

20 — DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR 

20.1 — O fornecedor terá o seu registro de preços CANCELADO na Ata, por 
intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa: 

a) Pela Administração, quando: 

I — Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
II — Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado; 
III — Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
IV — Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, as 
Autorizações de Fornecimentos decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

b) Pelo fornecedor, quando: 

0 55 
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I — Comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de caso fortuito ou de força maior; 
II — O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõe o custo dos materiais; 

20.2 — Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município de 
Lidianópolis fará o devido aditamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores a nova 
ordem de registro. 

21 — DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 

21.1 — O fornecimento dos objetos da presente licitação será de forma 

PARCELADA, conforme necessidade, no prazo de até 05 (cinco) dias, após a solicitação do 
Departamento Municipal de Compras, bem como da confirmação pelo órgão competente do Executivo 

Municipal. 

21.2 — O objeto da presente licitação será recebido: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com a especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos 
termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 

c) Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações 
diferentes das constantes no ANEXO I e das MARCAS apresentadas na 
proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no 
item 21.3 abaixo. 

21.3 — Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS,  será lavrado 

termo de recusa, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no 

prazo máximo abaixo fixado: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados 
da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

22 — DAS PENALIDADES 

22.1 — Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7°, "caput" da Lei n° 
10.520/02, a licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à multa diária  de 

0,35 °A) (zero vírgula trinta e cinco por cento) até o 5° (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por 
cento) a partir do 6° (sexto) dia, por atraso injustificado na entrega do produto. 

22.2 — Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá 
garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 7°, "caput" da Lei n° 
10.520/02, além de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 

22.3 — O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua 
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imposição, respondendo por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. 

22.4 — As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. 
Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, 
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração. 

23 — CONTRATAÇÃO 

23.1 — As obrigações decorrentes deste pregão serão formalizadas por meio de 
Autorização de Fornecimento, na forma autorizada no art. 62, "caput" da Lei n° 8.666/93. 

23.2 — A contratação resultante deste pregão deverá ser fiel e integralmente 
executada pelos contratantes, de acordo com as especificações e condições constantes deste Edital e dos 
instrumentos que o integram, respondendo cada uma das partes pelas consequências da sua inexecução, 
total ou parcial. 

24 — DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

24.1 — Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão serão fixos e 
passíveis de recomposição. 

24.2 — O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 (trinta) 
dias, após a entrega do objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo 
Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade relativa á Seguridade Social 
(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais. 

24.3 — Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a 
ser contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

25 — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25.1 — As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à 
conta das dotações específicas, a saber: 

01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.30.00.00 — DESPESA: 04. 

26 — DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

26.1 — Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

26.2 — Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
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e) "prática obstrutiva": (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

26.3 — Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

26.4 — Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, 
como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 

27 — DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 — O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante 
vencedor, farão parte integrante da contratação, independentemente de transcrição. 

27.2 — A proponente ao participar da presente operação, expressa 
automaticamente concordância aos termos deste Edital. 

27.3 — É facultado a Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação: 

a) A promoção de diligência a esclarecer ou complementar a instrução do 
Processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar no ato da sessão pública; 

b) Revelar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para 
fins de habilitação e classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, 
não ficaram o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 
princípios básicos da licitação; 

c) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários 
ao entendimento de suas propostas. 

27.4 — Fica assegurado ao Município de Lidianópolis o direito de revogar a 
presente licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado pertinente e suficiente para justificar tal conduta ou a anular, por ilegalidade, de ofício, ou 
mediante provocação de terceiros, de parecer escrito e devidamente fundamentado, dando ciência aos 
participantes, na forma da legislação vigente. 

27.5 — No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa 
antes de cumpridas todas as fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a 
guarda da Pregoeira e serão exibidos, ainda fechados de forma indevassável e com as rubricas, aos 
participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos. 

27.6 — O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
e ou documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

27.7 — Após apresentação da proposta, não cabe desistência da mesma, 
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salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

27.8 — Se alguma data marcada ou de fim de contagem de prazos coincidirem com 
decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público que impeça a realização de qualquer 
procedimento, este será automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil subseqüente. 

27.9 — Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, em ambos os casos, só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente no Município de Lidianópolis. 

27.10 — As normas que disciplinam este pregão serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da futura contratação. 

27.11 — Como condição para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante 
vencedor deverá se encontrar nas mesmas condições requeridas na fase de habilitação, bem como assim 
para o recebimento dos pagamentos relativos aos materiais fornecidos e aceitos em toda a vigência da 
contratação. 

27.12 — Para as demais condições de contratação observar-se-ão as disposições 
constantes na Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo VII). 

27.13 — Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Pregoeira com 
base na legislação vigente. 

27.14 — Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados 
quando, solicitados formalmente a Pregoeira, sito à Rua Juscelino Kubitschek, n° 327, Centro — CEP: 
86.865-000 — FONE: (043) 3473-1238 ou FAX (043) 3473-1084, de segunda a sexta-feira nos horários das 
08:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas. 

28 — ANEXOS DO EDITAL 

28.1 — Integram o presente edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I — Termo de referência; 
b) Anexo II — Modelo de proposta de preços; 
c) Anexo III — Protocolo de recebimento de edital e dos anexos; 
d) Anexo IV — Modelo de procuração; 
e) Anexo V — Declaração que não emprega menor; 
f) Anexo VI — Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
g) Anexo VII — Minuta da ata de registro de preços. 

Prefeitura do Município de Lidianópolis, 27 de Setembro de 2016. 

Dorival Caetani 
Presidente da Câmara 
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PREGÃO PRESENCIAL N°. 30/2016 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

Observação: Na ocasião da cotação, CONSTAR, necessariamente: item, unidade, quantidade, 

descrição do objeto, MARCA/FORNECEDOR, valor unitário, bem como valor total (COM NO 

MÁXIMO DUAS CASAS APÓS A VIRGULA). 

LOTE 1 

• Valor Máximo do Lote 11.670,00 (onze mil, seiscentos e setenta reais) 

Item Quantidade Unidade Descrição Valor Máximo Unitário Valor Máximo Total 

308020286 2500 LT Gasolina comum 3,64 9.100,00 

14020002 1000 LTS ETANOL 2,57 2.570,00 

• 
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PREGÃO PRESENCIAL N°. 30/2016  

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Prezada Senhora, 

Apresentamos e submetemos à apreciação desta Pregoeira a nossa proposta de preços relativa ao 

Edital Pregão Presencial em epigrafe cujo objeto é a aquisição de combustíveis comuns, tipo gasolina 

e álcool visando a manutenção do veículo da Câmara Municipal, para o período de 12 (doze) 

meses, conforme segue: 

Na ocasião da cotação, CONSTAR, necessariamente: item, unidade, quantidade, descrição do 

objeto, MARCA/FORNECEDOR, valor unitário, bem como valor total (COM NO MÁXIMO DUAS 

CASAS APÓS A VIRGULA). 

• O prazo de execução do objeto é de 12 (doze) meses, se houver interesse de ambas as partes 

este Contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo. 

• Prazo minimo da validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada 
para a abertura do envelope "A" — Proposta de Preços. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de inicio e 

incluir-se-á o dia do vencimento. 

• O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o respectivo fornecimento. 

Declaro ainda estar de acordo e ciente com todas as exigências estipulada em Edital. 

, em 	de 2016 

Atenciosamente, 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Obs.: Tendo em vista que os pagamentos ocorrerão exclusivamente por meio de transferência 
eletrônica, solicitados os valiosos préstimos no sentido de informar em sua proposta comercial o 
número da conta corrente, agência e banco, preferencialmente, Banco do Brasil. 
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PREGÃO PRESENCIAL N°.3012016  

ANEXO III 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL E DOS ANEXOS 

EMPRESA: 	  

CNPJ/MF: 	  

• CIDADE: 	 ESTADO: 	  

E-MAIL: 

FONE: ( 	) 	  

OBJETO: A AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS COMUNS TIPO GASOLINA E ÁLCOOL VISANDO A 
MANUTENÇÃO DO VEÍCULO DA CÂMARA MUNICIPAL, PARA O PERIODO DE 12 (DOZE) MESES. 

Obtivemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação 

supramencionada. 

• 

Visando a comunicação futura entre esta Prefeitura e a sua empresa, solicitamos a 
Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do edital e remetê-lo ao setor de licitação por meio de fax 
(43) 3473-1084 ou ser entregue diretamente ao Departamento de Licitações desta Prefeitura Municipal. 

A não remessa do recibo exime a Câmara de Vereadores do Município de Lidianópolis-
PR à responsabilidade de comunicação de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no 
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. não cabendo posteriormente 

qualquer reclamação. 

Local: 	  

 

de 	 de 2016. 

    

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
E CARIMBO DA EMPRESA 
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PREGÃO PRESENCIAL N°. 30/2016 

ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO  

	

LOGOTIPO DA EMPRESA 	  

PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, 
a EMPRESA 	 , com sede na Rua 	 , n° 	 
devidamente inscrita no CNPJ/MF, sob n° 	 , representada, neste ato, por seu sócio-gerente 
(ou gerente) Senhor (a) 	 , brasileiro (a), estado civil, profissão, residente e 
domiciliado (a) nesta cidade, nomeia e constitui seu representante, o Senhor (a) 
	 , estado civil, profissão, portador (a) da cédula de identidade, RG n° 
	 e do CPF/MF, sob n° 	 , a quem são conferidos poderes para representar 
a empresa outorgante no Pregão n° 030/2016, instaurado pela Câmara de Vereadores do Município de 
Lidianópolis-PR, em especial para firmar declarações, atas e contratos, formular lances, negociar preço, 
interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame 
acima indicado. 

(local e data) 	de 	 de 2016.  

Nome do Responsável Legal 
Outorgante 
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PREGÃO PRESENCIAL N°.30/2016 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO 

(inciso V, do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescido pela Lei n° 9.854/99) 

A empresa 	 , CNPJ n.° 	 , 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 	 , portador(a) da 

Carteira de Identidade n° 	 e do CPF n° 	 , DECLARA que, sob as penas da Lei, 

para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 
9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega  menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(local e data) 

 

de 	 de 2016.  

    

Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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PREGÃO PRESENCIAL N°.30/2016 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

O signatário da presente, o senhor 	 , representante legalmente 

• constituído da proponente 	 , declara sob as penas da Lei, que a mesma está estabelecida 
sob o regime legal de 	  (microempresa ou empresa de pequeno porte), conforme conceito 
legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, sendo que: 

a) a receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) e II 
(EPP) do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006; 

b) não tem nenhum dos impedimentos do § 4° do art. 3°, da mesma lei, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(local e data) 

    

de 	 de 2016.  

       

       

  

(nome e assinatura do responsável legal) 

• OBSERVAÇÕES: 

APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES, JUNTO COM OS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO 
(Pregão Presencial). 

1' 
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PREGÃO PRESENCIAL N°.30/2016 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2016 
PREGÃO PRESENCIAL N° 030/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 056/2016 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

• 
Aos 	 dias do mês de 	do ano de 2016, nas dependências da Câmara do 

MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, neste ato representada pelo Presidente, o Sr. Dorival Caetani, portador 

da Cédula de Identidade, RG n.° 3.804.722-1 SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob n.° 603.952.909-10, 
brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua São Paulo, n° 149, Lidianópolis -PR, nos termos da Lei 

n° 10.520/02 e suas alterações, subsidiariamente das normas da Lei n° 8 666/93 e suas alterações, da Lei 

Municipal n°  586/2011, e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas 

apresentadas no Pregão Presencial n° 30/2016, RESOLVE registrar os preços para, se necessário for, a 

aquisição de combustível tipo gasolina comum e etanol para a manutenção do veículo do 

Legislativo Municipal, para o período de 12 (doze) meses, em conformidade com o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO, PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura a aquisição de 

combustível tipo gasolina comum e etanol para a manutenção do veículo do Legislativo Municipal, 

para o período de 12 (doze) meses, em conformidade com as especificações previstas no Anexo I. 

1.2 - Consideram-se registrados os seguintes preços do(s) Detentor(es) da Ata, a(s) 

• empresa(s): 	  pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de 

	  na 	  CEP 	 , inscrita no CNPJ sob o n° 	 , neste 

ato representada pelo Sr. 	 , nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Cédula de 

Identidade RG 	  inscrito no CPF sob o n° 	 , residente e domiciliado na 	  

no 	, na cidade de 	, com os preços dos itens abaixo relacionados: 

(relação dos itens vencedores) 

CLÁUSULA SEGUNDA — VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da 

data de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FORNECIMENTO 

3,1 — Os objetos serão entregues de forma PARCELADA, conforme necessidade, após 

a solicitação do Departamento Municipal de Compras, bem como da confirmação pelo órgão competente 

do Legislativo Municipal. Serão solicitados através de Autorização de Fornecimento,  durante a vigência 

da respectiva Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA — PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
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A CONTRATADA deverá retirar a Autorização de Fornecimento no prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis, contados da notificação enviada pelo Departamento de Compras do Departamento 
de Administração, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

CLÁUSULA QUINTA— DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

5.1 — O produto, objeto desta licitação deverá ser de EXCELENTE QUALIDADE, 
obedecendo, quando possível, às normas técnicas, controle de qualidade e atender estritamente as 
descrições dos itens constantes no Anexo I. 

5.2 — A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos supramencionados não 
os atender de acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções administrativas previstas no Art. 7°, 

"caput" da Lei n° 10.520/2002. 

5.3 — O objeto da presente licitação será recebido: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a 
especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do 
Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
c) Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações 

diferentes das constantes no ANEXO I, devendo a sua substituição ocorrer na forma 
e prazos definidos no item 5.4 abaixo. 

5.4 — Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS,  será lavrado 

termo de recusa, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no 

prazo máximo abaixo fixado: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição 
ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

CLÁUSULA SEXTA — DOS PREÇOS 

6.1 — Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão são os constantes 

da Ata de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de recomposição. 

6.2 — O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da apresentação da 

proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 

6.3 — Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à entrega do 
objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 

7.1 — Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão 
fixos e passíveis de recomposição, desde que comprovadas à ocorrência de situação prevista na alínea 
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"d" do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93. 

7.2 — Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do 
registro poderá solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de 
Lidianópolis, instruído com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de 
preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente anteriores e posteriores à variação 
alegada à aquisição dos produtos, matérias primas, componentes ou de outros documentos. 

7.3 — Mesmo comprovada à ocorrência da situação prevista na alínea "d" do inciso II do 
artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 
outro processo licitatório. 

7.4 — Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas 
condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor 

to registrado será convocado pelo Município de Lidianópolis para a alteração, por aditamento, do preço da 
Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário 
Oficial do Município de Lidianópolis. 

CLÁUSULA OITAVA — DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 — Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador 
(Município de Lidianópolis), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666/93 e na Lei Municipal n° 586/2011, 
relativos à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

8.2 — Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da 
Administração Pública que não participaram do certame, independentemente dos quantitativos registrados 
na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

CLÁUSULA NONA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1 — O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias, 

•
após a entrega do objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo 
Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social 

(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais. 

9.2 — Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser 
contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES 

I — Do Fornecedor Registrado: 

a) Comunicar ao Departamento de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a 
qualquer anormalidade que impeça o fornecimento do objeto contratado; 

b) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, 
acompanhadas de notas para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no 
local de recebimento; 

c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE 
durante a vigência da presente ata, bem como os relativos à omissão pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras 
exigências legais inerentes a este instrumento; 

d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.° 8.078/90 — Código de 
Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais 
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adquiridos, que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC; 

e) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente contrato; 

f) Manter as mesmas condições de habilitação; 
g) Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por todos os atos e 

comunicações formais; 
h) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o 

produto fornecido, bem como pelo seu transporte, até o local determinado para a 
sua entrega; 

i) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 

030/2016 que deu origem ao presente instrumento; 

II — Do Órgão Gerenciador: 

a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata 
de Registro de Preços; 

b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os 
pagamentos devidos, nos prazos determinados; 

c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de 
produtos para os fins previstos nesta Ata e na Autorização de Fornecimento; 

d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação; 

e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da 
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento dos objetos e de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 
67 da Lei Federal n.° 8.666/93; 

g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução da 
contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA FISCALIZAÇÃO 

Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo 
fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou 
de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais 
ampla e completa fiscalização na sua execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.2 — A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 

a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima 
terceira; 

b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações 
assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente 
comprovado; 

c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração; 

d) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei n° 8.666/93, bem como desta Ata; 

e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 
f) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 
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Processo Adm: 056/2016 4

Processo de Compras n° 
"Ç .> 

(4O 
 

Modalidade: Pregão Presencial ílio  
030/2016 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS PENALIDADES 

13.1 — A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela 
Administração, a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2 
do Edital caracterizando o descumprimento total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram registrados, além das demais sanções cabíveis 
e previstas no artigo 7°, "caput" da Lei n° 10.520/02. 

13.2 — Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7°, "caput" da Lei n° 10.520/02 a 
licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à multa diária  de 0,35 % (zero 

vírgula trinta e cinco por cento) até o 5° (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) a partir 
do 6° (sexto) dia, por atraso injustificado na entrega dos produtos. 

13.3 — Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a 
defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 7°, "caput" da Lei n° 10.520/02, além de 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 

13.4 — O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, 
respondendo por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. Na hipótese prevista no item 13.1 

poderá ser executada judicialmente. 

13.5 — As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratória 

Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, 
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste 
avançamento perante o Foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da 

dotação específica, a saber: 

01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.30.00.00  — DESPESA: 04. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

§1° - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
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Processo de Compras n° 056/204%p  

Modalidade: Pregão Presencial n° 
030/2016 

ESTADO DO PARANÁ 
CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE 
LIDIANOPOLIS 
CNPJ: 72.4 83.5 9 7/000 1 - 83-Teleibne: 043 3473-1281 
Rua Juscelino Kubitscliek, 327 
CEP: 86865-000 - Lidianópolis - PR 

• 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 
Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

§2° - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

§3° - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 — O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação 
da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 

17.2 — A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante 
a sua vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas 
mesmas especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços. 

17.3 — A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) 
dias de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a gradativa redução ou aumento do 
fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 

17.4 — Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis, 
salvo disposição expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia 

do vencimento. 

17.5 — A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente 
na época da emissão da Autorização de Fornecimento pelo Departamento de Compras. 

17.6 — Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as 
condições estabelecidas no Edital seus anexos e as normas contidas na Lei n° 8.666/93 e na Lei Municipal 

n° 586/2011. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as 
testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 

Lidianópolis-PR, 	de 	 de 2016. 

Dorival Caetani 
Presidente da Câmara 

Contratante 

XXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratada 

Testemunhas: 

Assinatura e CPF 	 Assinatura e CPF 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANOPOLIS  
CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE LIDIANOPOLIS 

ESTADO DO PARANÁ — CNPJ/MF n° 724835970001-83 

Rua Juscelino Kubitscheck, 327- Lidianópolis/PR - CEP 86.865-000 Fone/Fax (43) 4731238 

O Ng)  

  

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

LICITAÇÃO 

O Prefeito do Município, Sr. Celso Antonio Barbosa, no uso das 
atribuições que lhe confere a legislação em vigor, especialmente a Lei n° 8.666/93 e suas 

alterações legais, resolve: 

AUTORIZAR a abertura do presente processo administrativo de licitação, 

assim identificado: Aquisição de Combustível tipo gasolina comum e Etanol para a 

41, 	manutenção do veículo do Legislativo Municipal para o período de 12 (doze) meses. 

Processo Administrativo n° 056/2016 

Modalidade: Registro de Preço- Pregão — 030/2016 

Forma de Julgamento: Menor preço 

Forma de Pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a entrega de cada fatura dos serviços 

executados e documentos pertinentes. 

Prazo de Entrega: Parcelado, conforme autorização de fornecimento.. 

Local de Entrega: Prefeitura Municipal — Rua Juscelino Kubitchek, n° 357, Centro 

Vigência: 12 (doze) meses. • 
Objeto da Licitação: Aquisição de Combustível tipo gasolina comum e 

Etanol para a manutenção do veículo do Legislativo Municipal para o período de 12 

(doze) meses. 

Lidianópolis — PR, 26 de setembro de 2016. 

a • ani 
Presidente d 	 nicipal de Vereadores 
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io PORTARIA N.° 1.837, de 18 de Janeiro de 2016. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, 
ESTADO DO PARANÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS PÔR LEI, 

RESOLVE: 

DESIGNAR, os servidores públicos municipais, ocupantes de 
Cargos de Provimento Efetivo, Sr. José Vantuir Felix, portador do RG. N.° 3.429.772-0-
SSP-PR, e CPF/MF. N.° 474.035.949-91, Srt." Gislaine Marehi, portadora do RG. N.° 
8.214.668-7-SSP-PR, e CPF/MF. N.° 044.114.079-30 e Srt.a Elizandra Cristina Coelho de 
Melo, portadora do RG. N.° 6,165.488-7-SSP-PR, e CPF/MF. N.° 004.172.379-10, para 
comporem o GRUPO DE APOIO, que irá acompanhar e auxiliar o Pregoeiro do Município 
de Lidianópolis, Sr. Denis Carlos do Carmo, nos serviços de Pregão Eletrônico e 
Presencial da Prefeitura do Município de Lidianópolis, Estado do Paraná. (Embasamento 
legal: Lei Municipal n.° 376, de 06/12/2006), publicada no Órgão Oficial do Município, 
Jornal Tribuna do Norte de Apucarana — Paraná, dia 07/12/2006, página 11. 

Revoga-se, a partir desta data, a Portaria n.° 1.817, de 02/1 0/2015. 
A presente Portaria entra em vigor nesta data, e posteriormente será publicada no Órgão 
Oficial do Município de Lidianópolis, Jornal Tribuna do Norte da cidade de Apucarana. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS DEZOITO DIAS DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE DOIS MIL E 
DEZESSEIS. 



CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 030/2016 

A Câmara de Vereadores do Município de Lidianópolis. Estado do Paraná, 
através do seu representante legal, Sr. Dorival Caetani, torna público que fará 
realizar às 09:00 horas, do dia 11/10/2016, na sede da Prefeitura do 
Município, sala de licitações, sito a Rua Juscelino Kubitschek, 357, Centro, 
Lidianópolis, licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, a preço fixo e passível de recomposição, 
objetivando a aquisição de combustíveis comuns tipo gasolina e álcool 
visando a manutenção do veículo da Câmara Municipal, para o período de 
12 (doze) meses. 
Somente serão admitidos os envelopes protocolados entre os horários de 
08h3Omin às 08h55min do dia 11/10/2016, junto ao setor de protocolo, 
localizado no primeiro piso, sede da Prefeitura do Município. 
O Edital e demais documentos pertinentes à licitação em apreço estarão 
disponíveis no setor de licitação da Prefeitura do Município, de segunda à 
sexta-feira, das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 
Maiores informações na sede da Prefeitura do Município de Lidianópolis, 
endereço supramencionado. Fone: (043) 3473-1238. 

Lidianópolis, 27 
	

setembro de 2016. 

D 
Presi ente da âmara 



C16 	PUBLICAÇÃO LEGAL QUARTA—FE1RA,, 

28 DE SETEMBRO DE 2016 

Lei e'1121/2016 

Sumida: Auloriaa GEdito adzeimal mplememae na 

dueent. rei.)
de  &comine,. 	016 R5 367200,00 (trezenios  e sucata c .ele mil e 

A Mn. Municia. de Lamrdelli, Emadn do Nom., 	...orou e 

LO 

PPA/LINI oicarnento municio*/ um em:Man...cio., suplementa, 
w

Art. . Fica o Exceonvo Munreinal g...ciado a abrir no 
diser.inadas, no valor de ata RS 367.200.00 0reaentos e smaenta e vete mil e &zoa. roais) 

$1/E~ 
05.000.00.000.0000.0.000. 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 05.012.00.000.0000.0.000  
ADMINISTRAÇÃO 05312.04122.00102.011. 	
MANUTENÇÃO DA DIVISA° DE SERVIÇOS GERAIS 

02003 MATERIAL DE CONSUMO 

	

59 - 3.3.90_39.0000 	
01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA 

/URIDICA 
00. 3.390410000 	01000 ORRIGACORS TRIBUTÁRIAS E CONTRIBLTIVAS 

DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 

	

06.016.00.000110000.000 	
ADMINISTRAÇÃO - TESOURARIA 

	

06.01604.129.00102.016 	
MANUTENÇÃO DA DIVISA° DE TESOURARIA 

	

92 - 33.9039.00,00 	
01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 

DEPART. DE OBRAS, VIAÇÃO E SERV, 
URBANOS TRANSPORTE • ESTRADAS VICINAIS 

MANUTENÇÃO DA DIVISA° RODO VIÁRIA 
01000 oBRIGAÇõES TIUBUIÁRIAS E CONTRIEWITVAS 

URRANISMO - LIMPEZA PUBLICA 
MANVIENÇÂo DE PRAÇAS, PARQUES E IARD/NS 

01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS • PESSOA 
JURÍDICA 

IIREANUAÇÃO - DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELETRICA 
171 MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PUBLICA 3.3.9039.0000 	

01507 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA - 

	

08.000,36.073.6000.0.036, 	
JURIDICA 	 4000000 
~ART. DE EDUCAÇÃO 00.031.00.000,0000.0.000, 

	

08.03112361.0095.2.031, 	 EDUCAÇÃO CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO UNIDADES ESOoLAREs 
219- MANUTENÇÃO DO ENRIMO FUNDAMENTAL 33.90300000 	

01000 MATERIAL DE CONSUMO 08.031.12361.00952.032. 
MANUTENÇÃO 226- 	 DO MOO. DE MERENDA ESCOLAR 	

30.00000 
3.1903000.00 	

01000 MATERIAL DE CONSUMO 08.031.02.091.0093.2.034. 
5,00000 MANUT DOS SERV. DE TRANS ESCOL REDE MUNICIPAL 242 33.90.4700.00 	

01000 OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS E CONTRIBUT1VAS 08.03132.3610095.2.036. 
MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL- 	

6.000,00 
FUNDEB PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPIARDELL1 

ENN•do de rábraiNg 

- 	
Zunido: 2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO DO 'VAI 
ESTADO DO PARANÁ 

POR TARf A N. 182.00i6 

ADEMAR ALV 	
O PREFEITO MUNICIPAL DE 

ROSAR/0 DO IVAI, ESTADO DO PARANÁ, SR ES DA SILVA, no uso de suas atribuiçães legais que Rim são conferidas por Lei, 

RESOLVE, 

Ao'o,3° CONCEDER, ao servidor Antonio Galdino de Azevedo ocupo* do 
cargo efetivo de Coordenador da Merenda Escolar, suas férias regulaincntarcs e previstas crn Lei. A presente coneesdo de férias refere-se ao Período de Babalho comproandido entre 23,0(42014 a 258/2015 Arar: Essa Portaria entra em vigor na data 

de sua publicação, ficando revogadas as 

DÊ-SE CONHECIMENTO, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

EDIFICIO Io 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO DO IVAi, ESTADO DO PARARA. AOS 27 

DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO DE 201a. 

Ademar Alves da Silva 
Prefeito Municipal 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N.  050!2016 

A Câmara de Vereadorcs do Município do Lidianipolis, Estado do 
PanmE, 

atravOs do seu representante Icgat, Ar, Dorival Cactani, toma público que DM realizar is 09:00 horas, do dia 10102010 na sedo da Prefeiton do Municipio, sala de tieitaçbm, 
sito a Rua Juscelino Kubilgebek, 357, Centro. Lidianápolis, licitação aa modalidade PREGA°, na forma PRESENCIAI, tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM, a meço fixo e passível de recomposição, objctivando a INitdriçáO de cOministivds Comum tipo gasolina e Slcool 01000.16 IMINNO/PN/010 do veículo da Cilmara Municipal, para o período de 12 M.e) meses. 
Somenle serão admitidos os envelopes prot.:lados entra os horárias de 081130min as 00b55min do dl, 1

1/10/2016, 

junto ao seto de 
protocolo, localizado no primeiro piso, sede da Prefei0m do MnniaiPio 

°Edital odormis dneumentm pertinentes licitação cm apreço estarão disponíveis nu setor de ficitaçío da Prefeitura 
do Município, de segunda a sezta-ibini, das 0005 ás 11:00 c das 13:00k 17,00 horas. 
Maiores informações na sede da Prefeitura do Municlpio 

	
Lidiandpolis, endereço supramencionado. 

Fone: (0431 
3473-I23S. 

Lidiandpolis, 27 de setembro de 20/6 

Derivai Ceetani 

Presidente da COniara 

PREFEITURA DE MAUÁ DA SERRA 
ESTADO DO PARANÁ 

PREMEI-TUNA MUNICIPAL m LUNARDE1.11 
Estado do Paraaf 

Exercido: 2066 

eu, POIcito Municipal, sanciono a agoire 

/0.00000 

10000,00 

1.200,00 

9.00000 
07.025.00000.0000.0000. 
07.025.26.782.0766.2021. 

- 3.3.904/00.00 
07.028.00.000.0000.0000, 
0/.028.15.432.0115.2026. 

15.8 33.9039.00.00 

02.029.00.000.0000.0.000, 
00.02935.452.01032.025. 

4.00.00 

5.00000 

disposiçdcs cm contrário. 

13 .056.27.0120170.2.040. 
13.006.00.000 00000.000. 
13, 00000.000.00000.089. 

11.047.0000000000.000. 

11.00000.000.00000.000. 

10040.03244.0070.2.053. 

10. 040.00000.0000 0000. 

1047.20.608.0145.2.058. 

10.000.00.000.0000.0.000. 

00039.1030500852.051. 

09.038.00.000.0000.0000 

09.037.10.302.00M.2 063. 

09.037.00.000.0000.11.000. 

09036.10301.0085.2.045. 

09.036.00.000.0000.0.000, 

546 • 3.3.9039.00.90 
544 • 3.19030.00.00 

09.031.10122,00102,040 

09.035.00.000.0300.0.000 

09.000.00.000.0000.0.000. 

30- 13.90.3000.00 

00.032.12.36501013.037, 

011.032.0000000000000. 

08.031.11361. 0095.2.070. 

430- 3.3.9039.00.00 

410 - 3.1903000.00 

396- 3.3.90.47.00.00 

357. 3.3.9030.00.00 

312- 33.90.3900.00 

270- 33.903000.00 

261- 3.3.90.30.0000 

249- 3.1.90,11.00.00 

0/000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -,PESSOA 
	

1000000 

01000 MATERIAL DE CONSUMO 

01000 MATERIAL DE CONSUMO 

01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA    

01497 MATERIAL DM CONSUMO 

01303 °BR/CAÇOES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 

01495 MATERIAL DE CONSUMO 

01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS'PESSOA
SURiDICA40.000,00 

01003 MATE-REAL DE CONSUMO 

J URID/CA 	 15.000,00 

MANUTENÇÃO DA DIVISA° DE BSPOR1T.S 

01107 MATERIAL DE CONSUMO 

DIVISA° DE ESPORTE 	 5000.00 
ESPORTES -MINI GINAS10 

01102 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS 

MANUTENÇÃO DA DIVISA° DE AGRICULTURA 

DERA RTAMENTO DE AGRICULTURA 
AGRICULTURA MANUF. DEPARTAMENTO 

IDRIDICA 20.000,00 

MANIF[ENÇÃO DA DIVISÃO DE ASS1STENCA SOCIAL 

SOCIAL BASICA FUNDO MINIC/PAL DE ASSISTENCA SOCIAL - PERO. PROTEÇÃO 

DEPARE. DO BEM ESTAR/ASSISTENCIA SOCIAL 
	

10.000,00 

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE VIGILANCIA 
EPIDEADOLOGICA 

SANITARM FINDO MUNICIPAL DE SAUDE -ASSISTENCIA MEDICA E 	4.00 

MA/O/UNÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE DOENTES 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE • ASSISTENC1A MEDICAR 
	

20.0
SANITÁRIA

0000 

MANWENCÃO DO PROGRAMA PSF-SAÚDO DA FAMILIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SABE-SAUDE DA FAMILIA 

MANUTENÇÃO DO CENTRO DE SAUDE, 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE • CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO DE UNIDADES DE SAUDE 

DEPARTAMENTO DE SAUDE 	 1000,00 

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
EDUCAÇÃO INFANTIL. CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

	
76.00000 

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÃO 

PESSOAL GIM 	 110.000,00 

Total &RB...48. 	367314,00 
Anulou, da Domoes Oreem~

dieremmese 
Artimi 2

t
. • Para atender o disposto na migo I.  dmoa Lei, servira coma recurso abei., de Korvin cum  o migo 43, § Incise II de Lei Federal n.4320/64. 

Reduzas 

GOVERNO MUNICIPAL 

	

02,002.00000.0000.0000 	 ASSESSORIA JUR/DICA 

	

02002.04. 22.0010.2.002 	
MANUTENÇA0 DO GABINETE DO PREFEITO 

	

8 - 13.90390000 	
01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA 

RIRE/1CA 

	

03.000.110.000.0000.0.COD. 	 ASSE.SSOILIA JURIDICA 
PREFEITURA 

SLIINIC1PAL DE LINARDELLI 
Estado de Pararia 

Exercida, 2016 

ASSESSORIA JURIDICA 

MANUTENÇÃO DA ASEbESOIUA .11.RUDICA 
01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS 

FIXAS - PESSOAL CIVIL 
DEPARTAMENTO no a 	 -  

	

23.90300000 	Material de Consumo 	Criança e do Adolescente 

	

0824300006001 	Fundo Sfunicipal dos direitos de Cri
A

ança c Adolescente TAL 

	

09.002 	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SSISTENCIA SOC 
09.000 

despesas constare. do uoernento proyame eco execução, com a seguinte classiSeação. 

uru Crédito Adicional SupicAmnen.fa.rnAo0inipon'ijcoia0d5e 128.3205000",001(dtrfo  s milleqiUrsZnto's ren'aisn'),:sliitilinciidc7 

Manutenção do Conselho Tutelar dos direitos da 

Fonte: 1000 - Recur sos Ordinárias (Livre.) 	
3.50000 

Executivo Municipal antorizO4do'a f:ilizaCr'anulraç'ro por' para 0505000,0 itin'er','ci: c
aori7frolromrdcaldoe 7o )fl'a 1174'3'71' Oi 'n.c:i s oo 

IR da Lei Fedem! 4.32044. 

	

09.000 	

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

	

-09.002 	

Fundo Municipal dos direitos da Criança e Adolescente 

	

082430009.6003 	
Manutenção do Sistema de Medidas Sécio Educativos 

	

3.3.90.11.00.00 	
Vencimento, e Vantagens Fixas. Pessoal Civil 
Fonte: 1000 • Recursos Ordinários (Livres) 	

3.70000 
ArrE - E...,kerem emrev,I rm vige, PIO ekeeste rpuble,Grx 

Edificia da Prefeitura de 
Matai de Serra Estado do Parana, aos 27 do saturnino de 2016. 

Nkolau Afool2 
Prelbito 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 
ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAI, N.  0002016 

O Murilo/pio de Jardim Alego, Estado do Puma, 37500)5 da Prefeita Mtudeipal, Rena público que fará realizai IN 
99900 dn. do dia 10110/2016, na sede da Prefeitura do Município, sala dc licitações, sito a Prom Atariam Leia Falis, 000, 
centro, landim Alegre, lkitação, na modalidade PREGÃO, rema PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, POR ITEM, Poças 	objctivando a 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO, REFERENTE .40 CONVEN10 373/2013, PROCESSO N. 11.370.9624 PARA CO
-
FINANCIAMENTO DAS ACMES DE IMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS TIPIFICADOS. ESPECIFICAMENTE, PROTEÇÃO E ATENDIMENTO E

,SPECIALIZADO A 
FAMILLLS E ~MIMOS - PAUL CONFORME PLANO DE APLICAÇÃO. 

A documentação completa do edita?, objeto da liciçação, poderá sor examinada no endereço 
cume equipe responsável pela dhisgode /kilo*, ou no 

sim: nyyj.jardimulegropLgov.0. 10oranicncionado junlameme 
MaiOrcs informações na sede da Prefeitura do Munielpio de Jardim Alegre. endereço St19DinnleitairrdO. Fone (043) 3475. 12560354. 

Jardim Alegre, 27 de Setembro de 2016. 

Neuza Percuti Francisconi 
Prefeita Municipal 

03.004.02.062.0010.2.006. 
20. 3.I.90/1.00.00 

(DOM nn 

SÚMULA: Abre 
Crédito Adicionai Suplementar no orçamento do municipto 

de Mana da Serro, para o exercido comum. 

O Prefeito do Man:cinjo de Mau* da Serra. Estado do Paraná, no uso de suas aniboicaes 
knaiv, que /In são conferidas por Lei c consideoanda os dispositivos da Lei 

	5203)15 
de 19/102015, tesoree 



Ivaiporã, 10 de outubro de 2016 

A. DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA 
End. Rod. Pr 466, Acesso Secundário Km 03 

Ivaiporã — Paraná 
CNPJ: 03.747.794/0001-40 

IE: 902.12980-40 

PROCURAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 30/2016 

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma 
de direito, a empresa A DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA, CNPJ: 
03.747.794/0001-40, representada por este ato pelo Sr. Amador de Oliveira, CPF/MF: 
207.523.699/20, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Ucrânia, 
277, Bairro Jardim Europa, Ivaiporã — Pr. Nomeia e constitui seu representante o Sr. 
Roberto Testa de Oliveira, brasileiro, casado, Gerente Comercial, residente e 
domiciliado na Rua Martins Afonso de Souza, Bairro Luiz XV, Ivaiporã — Pr, inscrito 
no CPF/MF: 004.060.499-39, a quem é conferida poderes para representar o outorgante 
no Pregão Presencial n° 30/16, instaurado pela Câmara de Lidianópolis - Pr, em 
especial para firmar declarações, assinar proposta, atas e contratos, formular lances, 
negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame acima indicado. 

A DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA 



• 

A. DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA 
End. Rod. Pr 466, Acesso Secundário Km 03 

Ivaiporã — Paraná 
CNPJ: 03.747.794/0001-40 

IE: 902.12980-40 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 30/2016 

Para fins de participação da licitação em epigrafe, a empresa A de Oliveira Posto 
Gasolina, CNPJ: 03.747.794/0001-40, sediado na Rod. Pr 466, Acesso Secundário Km 
03, Declara que, nos termos do art. 4°, VII da Lei 10.520/2002, cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação para o pregão presencial supra, cujo objeto é a aquisição de 
combustível para a frota municipal. 

Ivaiporã, 11 de outubro de 2016 

A DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA 



A 

A. DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA 	 celre
ofac2/4, 

End. Rod. Pr 466, Acesso Secundário Km 03 	 t 
/0  

Ivaiporã — Paraná 
CNPJ: 03.747.794/0001-40 

1E: 902.12980-40 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFICIOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 

123/2006. 

PREGÃO PRESENCIAL N° 30/2016 

A empresa A. DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA, CNPJ: 03.747.794/0001-40, 
por intermédio de seu representante, o Sr. Amador de Oliveira, CPF/MF: 
207.523.699/20, Declara para fins do disposto no Edital de Pregão Presencial supra, 
sobre as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 

1) O MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3 da Lei Complementar n 
123, de 14 de dezembro de 2006; 

2) (x) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 da Lei 
Complementar n 123, de 14 dezembro de 2006; 

3) Q EMPRESA NÃO ENQUADRADA como microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 

Ivaiporã, 11 de outubro de 2016 

A DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA 



A. DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA 
End. Rod. Pr 466, Acesso Secundário Km 03 

Ivaiporã — Paraná 
CNPJ: 03.747.794/0001-40 

IE: 902.12980-40 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E DE INEXISTENCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 30/2016 

A empresa A. DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA, CNPJ: 03.747.794/0001-
40, por intermédio de seu representante, o Sr. Amador de Oliveira, CPF/MF: 
207.523.699/20, Declara, expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no 
Edital acima citado e, também, Declara, ainda, para todos os fins de direito, a 
inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometa a 
idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 2, e artigo 97 da Lei n. 
8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações subseqüentes. 

Ivaiporã, 11 de outubro 2016 

A DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA. 



A. DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA 
End. Rod. Pr 466, Acesso Secundário Km 03 

Ivaiporã — Paraná 
CNPJ: 03.747.794/0001-40 

IE: 902.12980-40 

PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 30/2016  

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação desta Comissão de Licitação a nossa 
proposta de preços relativa ao Edital Pregão Presencial, cujo Objeto é a Contratação de 
Empresa Especializada para fornecimento de combustíveis, que serão utilizados de 
acordo com as necessidades, através do pregão presencial supra. 

ITEM QUAN. UN. FORNECEDOR DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 2500 LTS Estrada Gasolina 
Comum 

3,64 9.100,00 

02 1000 LTS Estrada Etanol 2,57 2570,00 

Validade da proposta é de 60 (sessenta) dias. 

Declaro estar de acordo com todas as exigências estipuladas no Edital. 

(CX 

Ivaiporã, 11 de outubro de 2016. 

A DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

03.747.794/0001-40 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

11/04/2000 

NOME EMPRESARIAL 

A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA - EPP 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se 
RFB a sua atualização cadastral. 

J' 0 3 c, 
0,> O 

()19: 1'9  01:9  C '14, 
G909  .55 'tio 

houver qualquer divergência, providencie junto à gjo  

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

POSTO CATUAI II 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.31-8-00 - Comércio varejista de com bustíveis para veículos automotores 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes 
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios 
não especificados anteriormente 
47.29-6-02 - Comércio varejista de mercadorias em lojas de conveniência 
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
45.41-2-05 - Comércio a varejo de peças e acessórios para motocicletas e motonetas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - EM PRESARIO (INDIVIDUAL) 

LOGRADOURO 

PR-466, ACESSO SECUNDARIO, KM 03 
NÚMERO 

SIN 
COMPLEM ENTO 

C FP 

86.870-000 
BAIRRO/DISTRITO 

PARQUE INDUSTRIAL 
MUNICÍPIO 

IVAIPORA rUF  Ilt )R 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

  

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
	

1 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

  

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

  

a.111SWIRMSBEMNI.11••••11.1ale 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 10/10/2016 às 16:34:45 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

(1) Copyright Receita Federal do Brasil - 10/10/2016 



Comprovante de inscrição Cadastral - CICAD 

RARANÁ 
aostç-i,f, 

'Q't 
 

dia() 

„AL 

RECEITA ESTAR L 

Inscrição no CAD/ICMS 
	

Inscrição CNPJ 
	

Início das Atividades 

9021298040 
	

03.747.794/0001-40 
	

07/2000 

Empresa / Estabelecimento 

Nome Empresarial A DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA 

Titulo do Estabelecimento POSTO CATUAI II 

Endereço do Estabelecimento ROD PR 466 ACESSO SECUND.KM 03, SN - PARQUE INDUSTRIAL - CEP 86870-
000 
FONE (43) 3472-7155 

Município de Instalação IVAIPORA - PR, DESDE 07/2000 

( Estabelecimento Matriz ) 

Qualificação 

Situação Atual ATIVO - REGIM E NORMAL 1 NORMAL - DIA 12 DO M ES+1, DESDE 08/2015 

Natureza Jurídica 213-5 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 

Atividade Econômica Principal do 4731-8/00 - COMERCIO VAREJISTA DE COM BUSTIVEIS PARA VEICULOS 
Estabelecimento AUTOMOTORES 

Atividade(s) Econômica(s) 4732-6/00 - COMERCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES 
Secundária(s) do Estabelecimento 

Quadro Societário 

Tipo 	Inscrição 	 Nome Completo / Nome Empresarial 	 Qualificação 

CPF 	207.523.699-20 AMADOR DE OLIVEIRA 	 EM PRESÁRIO 

• Este CICAD tem validade até 09/11/2016. 

.4kg; 
) 

PARARIA 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via 
Internet www.fazenda.pr.gov.br  

CAD/ICMS N° 90212980-40 

Emitido Eletronicamente via Internet 
10/10/2016 16:36:28 

Dados transmitidos de forma segura 
Tecnologia C ELEPAR 

   



08/10/2015 Certidão Internet 
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06.3,7,sTzb 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 Cf • ae 	4;if  
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 	 tio 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS 
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA - EPP 
CNPJ: 03.747.794/0001-40 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei ri-9- 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>, 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 11:25:59 do dia 08/10/2015 <hora e data de Brasília>. 

S Válida até 05/04/2016. 
Código de controle da certidão: 3D85.BDEI.ECE7.6785 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

datatext/htm I char set= utf-8,%3C br°/020styl e/03D %22color°/03AD/e20rgb(0°/02C °/0200°/02C°/0200)°/03B%20font-fam i I y°/03A% 20' T mes%20N ew%20Roman'... 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS 
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

24/10/2016 

Nome: A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA - EPP 
CNPJ: 03.747.794/0001-40 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n2  5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

4111 	Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2  1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 08:49:01 do dia 24/10/2016 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 22/04/2017. 
Código de controle da certidão: 3261.EB3D.83B6.9BE2 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 

1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
PARANÁ 

087 

• 

GOVERNO t?O ESTADO 
Secreta,' on Fazenda 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 015372441-04 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 03.747.794/0001-40 
Nome: A DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 07/02/2017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

• 

Página 1 de 1 

Emitido 'lia interne! Pública (10/10/2016 16:37:12) 



VALIDADE DE 30 DIA(S) 

• 
IVAIPOR ro de 2016 

arlos da Costa 

Páginiq 
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'O  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVAIPORÃ 
ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Nro. Certidão: 15110/2016 

Protocolo: 	 Requerente: A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA ME 

Finalidade: TRANSMISSÃO 

Alvará: 	7413/2000 	 Data Abertura: 06/07/2000 	 CMC: 

CGCM: 	000000000000025825 A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA ME 

Cadastro: 2 00009358 	Inscrição - 	 CNPJ: 03.747.794/0001-40 

Quadra: 	 Lote: 	Unidade: 

Endereço: ROD PR-466 	 Nro.: S/N 	Compl.: ACESSO SECUNDARIO,KM 03 

4111 	Bairro: 	PARQUE INDUSTRIAL 	 Situação: Normal 

Atividade Principal: 

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal pesquisar, inscrever e cobrar a qualquer tempo, as dívidas que venham 
a ser apuradas, CERTIFICAMOS para fins de direito que revendo os arquivos e cadastrados do Setor de Tributos, nada 
foi encontrado em nome do requerente. 

Esta certidão refere-se exclusivemente à situação do contribuinte no âmbito desta Divisão e Setor de Tributos. 

Paço Municipal Prefeito Adail Bolívar Rother. 

Gerência de Fiscalização e Tributação 



CAI 
C; XA P.:00 Nó CA FE El,  

089 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	03747794/0001-40 

Razão Social: A DE OLIVEIRA POSTO DE GASOLINA 

Endereço: 	BR PR 466 ACESSO SECUNDARIO KM 03 KM03 / PQ 
INDUSTRIAL / IVAIPORA / PR / 86870-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 29/09/2016 a 28/10/2016 
1 

Certificação Número: 2016092904361979503929 

Informação obtida em 10/10/2016, às 16:40:48. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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POLR. JUDI LÁRIO 	 (eir9  
i0 ' ABALH: 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA - EPP (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 03.747.794/0001-40 
Certidão n°: 105104486/2016 
Expedição: 10/10/2016, às 16:44:17 
Validade: 0;--7764-7(517 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA - EPP (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 03.747.794/0001-40, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

1),,vida;.3 e suge,.3i:32;,:.: cridte't2t.jue.br 



A. DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA 
End. Rod. Pr 466, Acesso Secundário Km 03 

Ivaiporã — Paraná 
CNPJ: 03.747.794/0001-40 

IE: 902.12980-40 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO. 

PREGÃO PRESENCIAL N° 30/2016 

A empresa A. DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA, CNPJ: 
03.747.794/0001-40, por intermédio de seu representante, o Sr. Amador de 
Oliveira, CPF/MF: 207.523.699/20, Declara que não mantém no seu quadro 
societário ou empresa cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de servidores, quer sejam de cargo 
em confiança ou estatutário, de direção e de assessoramento, de membros ou 
servidores vinculados ao departamento de finanças, compras e licitações do 
Município de Ivaiporã-Pr. 

Ivaiporã, 11 de outubro de 2016 

A DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA. 



A. DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA 
End. Rod. Pr 466, Acesso Secundário Km 03 

Ivaiporã — Paraná 
CNPJ: 03.747.794/0001-40 

IE: 902.12980-40 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  

PREGÃO PRESENCIAL N° 30/2016 

A empresa A. DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA, CNPJ: 
03.747.794/0001-40, por intermédio de seu representante, o Sr. Amador de 
Oliveira, CPF/MF: 207.523.699/20 Declara não ter recebido do Município de 
Ivaiporã ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta, em 
âmbito Federal e Municipal, Suspensão Temporária de participação em licitação 
e ou impedimento de contratar com a Administração, assim como não ter 
recebido declaração de Inidoneidade para licitar e ou contratar com a 
Administração Federal, Estadual e Municipal. 

Ivaiporã, 11 de outubro 2016 

A DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA 



,s 	93 
C IA Cf  

:)04:0 4  A. DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA 
End. Rod. Pr 466, Acesso Secundário Km 03 

Ivaiporã — Paraná 
CNPJ: 03.747.794/0001-40 

IE: 902.12980-40 

DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTENCIA DE TRABALHADORES MENORES 

PREGÃO PRESENCIAL N° 30/2016 

A empresa A. DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA, CNPJ: 
03.747.794/0001-40, por intermédio de seu representante, o Sr. Amador de Oliveira, 
CPF/MF: 207.523.699/20, Declara que, sob as penas da lei, para fins do disposto no 
inciso V do artigo 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, 
de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ivaiporã, 11 de outubro de 2016 

A DE OLIVEIRA POSTO GASOLINA. 



N° 2937 

CARTORIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

AV. ITÁLIA, 20 - JARDIM EUROPA 

IVAIPORA/PR - 86870-000 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE IVAIPORA 
TITULAR 

MARIA DAS GRACAS CORDEIRO CUSTODIO 4). ofir,R91,f,/  
JURAMENTADOS 	 4 	1 

SILVIA AKEMI MORI 	 •rgio 

ANTONIA MARIA SOUSA RODRIGUES 

GUSTAVO HENRIQUE FREITAS NOGUEIRA 

AA  C't 
c> 0j, 

otb  

O ci 5 

lado do 

ler 

Certidão Negativa 

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de distribuição de FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL 

sob minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em anda-
mento contra pessoa jurídica de direito privado: 

A. DE OLIVEIRA POSTO DE GASOLINA 

CNPJ 03747.794/0001-40, estabelecida na Rod. PR 466, Km 3, Centro, nesta cida-
de e Comarca, estado do Paraná, no período compreendido desde 30/08/1963, data 

de instalação deste cartório, até a presente data. 

111111111 1 	11111111 11111111111 111111 11 1!111 1IIII1 11 11111 1 	11111 1 111 1 11111 111 111111 .. 
IVAIPORA/PR, 16 de Setembro de 2016, 13:51:15 

ANTONIA MARIA SOUSA RODRIGUES 

Unpr,voi..08,kwme.nr.a!b 
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i'ág n 0001/0001 

Sobre tudo o que se deve guardar. guarda leu coração, porque dele procedem as fontes da vida. Pv.4:2 





Data e Hora de Abertura da Sessão 

11/10/2016 09:00  
órgão Interessado 

cotados, foi aberta a etapa de lances. 

verificar a conformidade com as exigências do edital e, sobretudo, que a oferta econômica atenda aos 
requisitos técnicos de qualidade mínima estabelecidos no instrumento convocatório. Nesta fase a 
proponente restou credenciada. Por não haver questionamentos quanto à classificação dos itens 

licitar o objeto proposto no Pregão Presencial n°. 30/2016. Em seguida, foi dado ciência dos 
procedimentos a serem adotados. Após o credenciamento, abriu-se a proposta do licitante, a fim de 

Reuniu-se a equipe de apoio bem como a Pregoeira Titular Kely Cristine Ferro Spinassi, a fim de 

Participantes Credenciados 
Licitante 

PJ 
.ão Social  

3.747.794/0001-40 
A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA 

Representante 
Doc. de Identidade 
Nome 

73346878 SSP 	 004.060.499-39 
ROBERTO TESTA DE OLIVEIRA 

MICROEMPRESA 

CPF 

Lote Item Quantidade Unidade Descrição do Item 
1 	1 	2500 	LITROS Gasolina comum 

Propostas Escritas 
CNPJ 	Razão Social 

(Ml 03.747.794/000140 A. DE OLIVEIRA- POSTO DE GASOLINA 

 

Marca  

ESTRADA 

 

Valor Unitário 

 

   

  

3,64 Classificado 

Status 

Propostas Escritas • CNPJ 	Razão Social 
(m) 03.747.794/0001-40 A. DE OLIVEIRA- POSTO DE GASOLINA 

Valor Unitário  
2,57 Classificado 

Marca 
ESTRADA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIDIANOPOLIS 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 	Estado do Paraná 	Exercício: 2016 

Pregão Presencial 

Ata de Realização do Pregão Presencial n° 30 / 2016 
N° da Sessão 
	

Posição da Sessão 

1 
	

Sessão Única 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIDIANOPOLIS  
Objeto 

Precioeiro(a) 

Aquisição de combustível tipo gasolina comum 
Legislativo Municipal, para o período de 12 (doze) meses. 

e etanol para a manutenção do veículo do 

- Portaria n° / de 

Propostas Escritas e Lances Verbais do Pregão Presencial n° 30 / 2016 

	 Lances Verbais  
CNPJ 	Razão Social 	 Marca 	 Valor Unitário  

1° Rodada 
(M) 03.747.794/0001-40 A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA 	 ESTRADA 	 3,63 

2° Rodada 
(rv1) 03.747.794/0001-40 A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA 	 ESTRADA 	 3,63 

Conclusão 
(M) 03.747.794/0001-40 A. DE OLIVEIRA- POSTO DE GASOLINA 	 ESTRADA 	 3,63 >>>>>» Habilitado 

Data e Hora de Encerramento da Sessão 

11/10/2016 09:45 
N° da Ata 

1 
Tipo do Pregão 

Menor Preço 
Processo 	 1"46 

1. 9 e2  
(-) 

t 

por Item s"'4 
•17„ 

 

Lote Item Quantidade Unidade Descrição do Item 
1 2 	1000 	LITROS ETANOL 

Status 

Lances Verbais 

Valor Unitário  

2,56 

2,56 

2,56 >>>>>» Habilitado 

 

CNPJ 	Razão Social Marca 

ESTRADA 

ESTRADA 

ESTRADA 

 

1° Rodada 
(m) 03.747.794/0001-40 A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA 

2° Rodada 
(M) 03.747.794/0001-40 A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA 

Conclusão 
(M) 03.747.794/0001-40 A. DE OLIVEIRA- POSTO DE GASOLINA 

 

Resumo do Pregão Presencial n° 30 / 2016 

c\ 

Lote Item Quantidade Unidade Descrição do Item 
1 	1 	2500 	LITROS Gasolina comum  

CNPJ 	Razão Social 

Lote Item Quantidade Unidade Descrição do Item  
1 	2 	1000 	LITROS ETANOL  

CNPJ 	Razão Social 
(M) 03.747.794/0001-40 A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA 

Status 

	

Valor Inicial 	Valor Final 

	

3,64 	3,63 Arrematante 

Status 

	

Valor Inicial 	Valor Final 

	

2,57 	2,56 Arrematante 

Marca 
(M) 03.747.794/0001-40 A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA 	ESTRADA 

Marca  
ESTRADA 

Página 1 de 2 



O ' : PREFEITURA MUNICIPAL DE LIDIANOPOLIS 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 	Estado do Paraná 	Exercício: 2016 

Pregão Presencial 

Resultado Final do Pregão Presencial n° 30 / 2016 
Lote: 1 	Item n°: 1 	Cód. Item: 308020286 

Quantidade: 2500 	 Valor Unitário: 3,63 
Arrematante: A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA 

Lote: 1 	Item n°: 2 	Cód. Item: 14020002 
Quantidade: 1000 	 Valor Unitário: 2,56 

Arrematante: A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA  

Resumo de Resultado do Pregão Presencial n° 30 / 2016 

Economicidade: 0,27 % 
Valor Total: 9.075,00 

Economicidade: 0,39 % 
Valor Total: 2.560,00 

Unidade: LITROS 
Marca: ESTRADA 

Situação: Arrematado 

Unidade: LITROS 
Marca: ESTRADA 

Situação: Arrematado 

lagyg 	 (4.4h' 
Unidade Material / Serviço 	 Marca 	 Valor Unitário Valor Total 
LITROS  Gasolina comum ESTRADA 3,63 9.075,00 
LITROS ETANOL ESTRADA 2,56 2.560,00 

 

Lote Item 
1 

Qtde 

 

 

2500 

 

  

2 

  

1000 

 

     

       

Quantidade de Itens: 2 Total da Empresa: R$ 11.635,00 
1:104-AfAr-~,ffi e 

Após a identificação do vencedor o envelope de documentação de habilitação foi aberto, Ao analisar a 
documentação, a pregoeira verificou que a certidão Federal/INSS estava vencida, dando ao 
proponente cinco dias prorrogáveis para mais cinco dias. Colocada a palavra a disposição o 

oponente não desejou fazer uso, sobretudo quando a manifestação da apresentação de recurso 
dministrativo. Dessa forma, a Pregoeira irá aguardar a certidão atualizada para assim ADJUDICAR o 

objeto do certame à proponente vencedora, encaminhando em seguida para a homologação da 
autoridade competente. Participaram do certame a equipe de apoio nomeada na Portaria no 
1.587/2014. Nada mais havendo, determinou a Pregoeira que desse por encerrada a presente Ata, a 
qual vai assinada por todos e por mim, Denis Carlos do Carmo, que secretariei e subscrevi. 

Portaria n° / de 

03.747.794/0001-40 - A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA 
004.060.499-39 - ROBERTO TESTA DE OLIVEIRA 

Página 2 de 2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LIDIANOPOLIS 	 <fulotech ** 

ds- M Paraná 	 "- 0160---x 
oe'? Exercício: 20 1 6 	 ,o,. /42 Ar c ok, st,>  PÁ 

(t> - 4  
MAPA COMPARATIVO DA PROPOSTA COMERCIAL 	‘„ 

Licitação: Pregão 30 / 2016 Data Abertura: 11/10/2016 N° Processo: 56 Protocolo: / 
Objeto:  Aquisição de combustível tipo gasolina conluio e entoo' para a manutenção do veículo do Legislativo Municipal, para o período de 12 (doze) meses. 

LOTE: 1 

Unidade: LT 
Pos. 	Fornecedor 	 Marca 	Quantidade Vir. Unit. Vir. Total Situação  I° 	2 A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA 	 ESTRADA 	 2.500,00 	3,630 	9.075,00 VENCEDOR I 

 

Item: 2 	ETANOL 

  

Unidade: L'I'S 

 

      

 

Pos. 	Fornecedor 

  

Marca 	Quantidade Vir. Unit. Vir. Total Situação 
ESTRADA 	 1.000,00 	2,560 	2.560,00 

 

  

I° 	2 A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA 

  

    

      

Total Licitado do Lote: 	11.635,00 

Total Licitado: 	11.635,00 

‘ 	INL MAIZCI-11 

Pregoeiro 

evndyuck_ `-  ri(  
dra Coelho de Melo 

www.elotech.com.br 	 Pág. 1/1 

Item: 1 	Gasolina comum 



099 

CCÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES  ciá, 
ESTADO DO CNPJ: 72.483.597/0001-83  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO  

O prefeito Municipal, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nr° 
8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve: 

01.001.01.031.0001.2.001.3.3.90.30.00.00. - MATERIAL DE CONSUMO 

01 — ADJUDICAR a presente Licitação neste termos: 

a) Processo Nr° 	 56/2016 
b) Licitação Nr° 	 30/2016 
c) Modalidade 	 Pregão 
d) Data Adjuticação : 	 25/10/2016 
e) Objeto da Licitação : 	Aquisição de combustível tipo gasolina comum e etanol para a manutenção do 

veículo do Legislativo Municipal, para o período de 12 (doze) meses. 

f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 

Fornecedor: A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA 
CNPJ/CPF: 03.747.794/0001-40 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1 Gasolina comum 2500 R$ 3,63 R$ 9.075,00 
2 ETANOL 1000 R$ 2,56 R$ 2.560,00 

Valor Total Homologado - R$ 11.635,00 

02 — Autorizar a emissão da(s) notas de empenho correspondente(s). 

Lidianópolis,25 de outubro de 2016. 

D 
PRESIDENTE DA C ARA MUNICIPAL DE VEREADORES 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS 
CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS 

ESTADO DO PARANÁ — CNPJ/MF n° 724835970001-83 

Rua Juscelino Kubitscheck, 327- Lidianápolis/PR - CEP 86.865-000 Fone/Fax (43) 4731238 

SOLICITAÇÃO DE PARECER JURÍDICO PARA HOMOLOGAÇÃO 

A Procuradora Geral do Município: 

Venho por meio deste solicitar a emissão do Parecer Jurídico de homologação 

para o Processo Licitatório n° 56/2016, com o objeto - Aquisição de Combustível tipo 

gasolina comum e Etanol para a manutenção do veículo do Legislativo Municipal 

para o período de 12 (doze) meses. 

Modalidade: Pregão 30/2016 

Todos os documentos pertencentes ao processo até a adjudicação 
seguem em anexo, aguardo parecer para homologação. 

Era o que tinha para o momento. 

Lidianópolis-PR, 25 de outubro de 2016 

val 
ara 

Dor 
Presidente da Câ 

a 
unicipal  e Vereadores 

Ciente em: 	/ /2016 

Les e José Perei 
OAB/PR 20.302 

ri°  

FArruda 

41, 



Câmara de Vereadores do Município de Lidianópo  
Estado do Paraná — CNPJ/MF n° 72.483.597/0001-83 
Rua Juscelino Kubitscheck, 327- Lidianópolis/PR - CEP 86.865-000 - Fone (43) 3473-1281 

1 
5 

1K 	3 
Prenlio

i  ndade 
dedora 

Desta forma, encontra-se o Processo Licitatório 
aguardando este Parecer Jurídico para, após, ser homologado. 

PARECER JURIDICO  
PROCESSO DE LICITAÇÃO N0  056/2016 

A Câmara de Vereadores do Município de Lidianópolis 
iniciou processo de licitação visando a aquisição de combustível tipo 
gasolina e etanol, para manutenção de seu veículo oficial, para um 
período de doze meses. 

Examinado o termo de abertura de licitação, percebemos 
que existe recurso orçamentário que assegure o pagamento das 
obrigações a serem executadas no exercício, sendo certo constar a 
autorização expressa do Presidente da Câmara de Vereadores para o 
início dos trabalhos licitatórios. O edital, por sua vez, seguiu todas 
as cautelas recomendadas pela Lei Federal n.° 8.666/93, possuindo o 
número de ordem em série anual, a indicação do nome da repartição 
interessada, sendo certo, ainda, constar a expressa indicação da 
modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação. 

Da conclusão final, tenho que o processo licita tório 
encontra-se respaldado na Lei n.° 8.666/93, não tendo nenhum óbice 
que possa ensejar a sua nulidade. 



	

JOSÉ PER 	A 

	

OAB/P 	i . 14 
DA 

'<soft. 
vf 

(49:If  No mérito não há muito o que se comentar. Em apde 
síntese, o processo licitatório ora analisado, encontra-se em perfeitdop„, .> o 

consonância com os mandamentos legais, estando apto a produzir 
seus efeitos legais e jurídicos. Todo o procedimento fora conduzido 
observando integralmente a legislação pertinente, conforme o 
mandamento da própria Constituição da República. 

CONCLUSÃO: Por todo o exposto, e após exauriente 
exame de todo o procedimento, a mesma encontra-se apta a 
produzir seus legais efeitos, devendo ser homologada. 

Assim, opino pela completa LEGALIDADE indicando 
pelo prosseguimento do feito, com assinatura do Contrato, cujo 
extrato deve ser publicado, na forma da praxe da Casa. 

É o meu parecer. 

• Lidianópolis, 25 de Ou bro de 2016. 



alor Total 

Lidianópolis, 25 de outubro de 2016. 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
ESTADO DO CNPJ: 72.483.597/0001-83  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO  

O prefeito Municipal, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nr° 
8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve: 

01 — HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos: 

a) Processo Nr° 	 56/2016 
b) Licitação Nr° 	 30/2016 
c) Modalidade 	 Pregão: Pregão: 
d) Data Homologação : 	25/10/2016 
e) Objeto Homologado : 	Aquisição de combustível tipo gasolina comum e etanol para a 

manutenção do veículo do Legislativo Municipal, para o período 
de 12 (doze) meses. 

01.031.0001.2.001. - ATIVIDADES LEGISLATIVAS 

O Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 

Fornecedor: A. DE OLIVEIRA - POSTO DE GASOLINA 
CNPJ/CPF: 03.747.794/0001-40 

Item  Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1  Gasolina comum ESTRADA 2.500,00 R$ 3,63 R$ 9.075,00 
2 ETANOL ESTRADA 1.000,00 R$ 2,56 R$ 2.560,00 

ologado - RS 11.635,00 

D RIV CAETANI 
PRESIDENTE DA CÂ 	MUNICIPAL D READORES 

iw 



Processo Adm: 056/2016 

	 104 
Processo de Compras n° 056/201 

Modalidade: Pregão Presencial rf 
030/2016 

ESTADO DO PARANÁ 
CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE 
LIDIANÓPOLIS 
CNPJ: 72.483.597/000 1-83-Telefone: 043 3473-1281 
Rua Juscelino Kubitschek, 327 
CEP: 86865-000 - Lidianópolis - PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 23/2016 
PREGÃO PRESENCIAL N° 030/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 056/2016 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

Aos 11 dias do mês de Outubro do ano de 2016, nas dependências da Câmara do 
MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, neste ato representada pelo Presidente, o Sr. Dorival Caetani, portador 
da Cédula de Identidade, RG n.° 3.804.722-1 SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob n.° 603.952.909-10, 0.  brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua São Paulo, n° 149, Lidianópolis -PR, nos termos da Lei 
n° 10.520/02 e suas alterações, subsidiariamente das normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, da Lei 
Municipal n° 586/2011, e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas 
apresentadas no Pregão Presencial n° 3012016, RESOLVE registrar os preços para, se necessário for, a 
aquisição de combustível tipo gasolina comum e etanol para a manutenção do veículo do 
Legislativo Municipal, para o período de 12 (doze) meses, em conformidade com o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO, PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura a aquisição de 
combustível tipo gasolina comum e etanol para a manutenção do veículo do Legislativo Municipal, 
para o período de 12 (doze) meses, em conformidade com as especificações previstas no Anexo I. 

1.2 - Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata, a empresa: 
A.de Oliveira — Posto de Gasolina, pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de Ivaiporã, na 
PR 466-Acesso Secundário, Km 03, Parque Industrial, CEP 86870-000, inscrita no CNPJ sob o n° 
03.747.794/0001-40, neste ato representada pelo Sr. Roberto Testa de Olivira, brasileiro, casado, 
profissão, inscrito no CPF sob o n° 004.060.499-39, residente e domiciliado na Rua Martins Afonso de 
Souza, Bairro Luiz XV, na cidade de Ivaiporã, com os preços dos itens abaixo relacionados: 

Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 Gasolina 
comum 

ESTRADA 2.500,00 R$ 3,63 R$ 9.075,00 

2 ETANOL ESTRADA 1.000,00 R$ 2,56 R$ 2.560,00 

Valor Total Homologado - R$ 11.635,00 (Onze mil e seiscentos e trinta e cinco reais) 

CLÁUSULA SEGUNDA — VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da 

data de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FORNECIMENTO 

3.1 — Os objetos serão entregues de forma PARCELADA, conforme necessidade, após 
a solicitação do Departamento Municipal de Compras, bem como da confirmação pelo órgão competente 
do Legislativo Municipal. Serão solicitados através de Autorização de Fornecimento,  durante a vigência 

da respectiva Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA — PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
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A CONTRATADA deverá retirar a Autorização de Fornecimento no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da notificação enviada pelo Departamento de Compras do Departamento 
de Administração, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

CLÁUSULA QUINTA — DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

5.1 — O produto, objeto desta licitação deverá ser de EXCELENTE QUALIDADE, 
obedecendo, quando possível, às normas técnicas, controle de qualidade e atender estritamente as 
descrições dos itens constantes no Anexo I. 

5.2 — A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos supramencionados não 
os atender de acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções administrativas previstas no Art. 7°, 
"caput" da Lei n° 10.520/2002. 

5.3 — O objeto da presente licitação será recebido: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a 
especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do 
Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
c) Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações 

diferentes das constantes no ANEXO I, devendo a sua substituição ocorrer na forma 
e prazos definidos no item 5.4 abaixo. 

5.4 — Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS,  será lavrado 
termo de recusa, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no 
prazo máximo abaixo fixado: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição 
ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

ai) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

CLÁUSULA SEXTA — DOS PREÇOS 

6.1 — Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão são os constantes 
da Ata de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de recomposição. 

6.2 — O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da apresentação da 
proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 

6.3 — Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à entrega do 
objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc. 

CLÁUSULA SÉTIMA DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 

7.1 — Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão 
fixos e passíveis de recomposição, desde que comprovadas à ocorrência de situação prevista na alínea 
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"d" do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93. 

7.2 — Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do 
registro poderá solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de 
Lidianópolis, instruído com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de 
preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente anteriores e posteriores à variação 
alegada à aquisição dos produtos, matérias primas, componentes ou de outros documentos. 

7.3 — Mesmo comprovada à ocorrência da situação prevista na alínea "d" do inciso 11 do 
artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 
outro processo licitatório. 

7.4 — Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas 
condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor 
registrado será convocado pelo Município de Lidianópolis para a alteração, por aditamento, do preço da 

• Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário 
Oficial do Município de Lidianópolis. 

CLÁUSULA OITAVA — DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 — Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador 
(Município de Lidianópolis), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666/93 e na Lei Municipal n° 586/2011, 
relativos à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

8.2 — Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da 
Administração Pública que não participaram do certame, independentemente dos quantitativos registrados 
na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

CLÁUSULA NONA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1 — O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias, 
após a entrega do objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo 

ip Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social 
(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais. 

9.2 — Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser 
contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES 

I — Do Fornecedor Registrado: 

a) Comunicar ao Departamento de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a 
qualquer anormalidade que impeça o fornecimento do objeto contratado; 

b) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, 
acompanhadas de notas para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no 
local de recebimento; 

c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE 
durante a vigência da presente ata, bem como os relativos à omissão pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras 
exigências legais inerentes a este instrumento; 

d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.° 8.078/90 — Código de 
Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais 
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adquiridos, que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC; 

e) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente contrato; 

f) Manter as mesmas condições de habilitação; 
g) Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por todos os atos e 

comunicações formais; 
h) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o 

produto fornecido, bem como pelo seu transporte, até o local determinado para a 
sua entrega; 

i) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 
030/2016 que deu origem ao presente instrumento; 

• II — Do Órgão Gerenciador: 

a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata 
de Registro de Preços; 

b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os 
pagamentos devidos, nos prazos determinados; 

c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de 
produtos para os fins previstos nesta Ata e na Autorização de Fornecimento; 

d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação; 

e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da 
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento dos objetos e de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 
67 da Lei Federal n.° 8.666/93; 

g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução da 
contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal n° 8.666/93. 

IP CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA FISCALIZAÇÃO 

Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo 
fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou 
de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais 
ampla e completa fiscalização na sua execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.2 — A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 

a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima 
terceira; 

b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações 
assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente 
comprovado; 

c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração; 
d) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei n° 8.666/93, bem como desta Ata; 
e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 
f) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS PENALIDADES 

13.1 — A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela 
Administração, a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2 
do Edital caracterizando o descumprimento total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram registrados, além das demais sanções cabíveis 
e previstas no artigo 7°, "caput" da Lei n° 10.520/02. 

13.2 — Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7°, "caput" da Lei n° 10.520/02 a 
licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia à multa diária  de 0,35 % (zero 
vírgula trinta e cinco por cento) até o 5° (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) a partir 
do 6° (sexto) dia, por atraso injustificado na entrega dos produtos. 

13.3 — Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a 
defesa prévia, aplicará Contratada as sanções previstas no artigo 7°, "caput" da Lei n° 10.520/02, além de 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 

13.4 — O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, 
respondendo por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. Na hipótese prevista no item 13.1 
poderá ser executada judicialmente. 

13.5 — As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. 
Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, 
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste 
avençamento perante o Foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da 
dotação específica, a saber: 

• 01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.30.00.00 — DESPESA: 04. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

§1° - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de ,. 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais . 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

• 
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fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 
Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

§2° - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, oclusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

§3° - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 — O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação 
da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 

17.2 — A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante 
a sua vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas 
mesmas especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços. 

17.3 — A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) 
dias de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a gradativa redução ou aumento do 
fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 

17.4 — Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis, 
salvo disposição expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia 
do vencimento. 

17.5 — A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente 
na época da emissão da Autorização de Fornecimento pelo Departamento de Compras. 

17.6 — Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as 
condições estabelecidas no Edital seus anexos e as normas contidas na Lei n° 8.666/93 e na Lei Municipal 
n° 586/2011. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as 
testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 

Lidianópolis-PR, 25 de Outubro de 2016. 
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CARLOS GIL, pe....1 c. Cad. do astrdande RO rd 1.1104133-6-SNÁPR a troco. no CFNMAP ni" 
dr6-11-1a.A.-1S. Nandruo rusidanta  11  sene raiado rpm bluntelpro . NorPord• Eara. do D0.3. v. Nr. 

.... Posada,. REMAREMOS EIRELTME. Pes..00.1.. dirEled PdTmr...
881Rd SE 0870,80  

sob rP 13 111.69313001NZ. coro ta. na SETE DE RETESAR.% 
nó. CENTRO, am N.N.. - PR, o.. 

MO reproPlada por HAVIA. DO Rascospwro ourou. ormr ds DMR. d. MNE018.. RD , 
ElTs.6.11.11 039)73 o insone.) no C.PFRAP o" 0a7.....9-00. poma danoidned• assom 
C OMPROMNSÁRIA, Mn,. e are ‘perni,e4.10). pre)ee dos ele,

5 C0~ dacrimMisdn a Pg.-  

VALOR:  j Adic Not. Mata ATA REGISTRO GE PREÇOS h R3-.1.40.000,00 (um rolas., quatrocentos • 

porton. s. MN PI malar 
VALIDADE GO REGISTRO DE PREÇOS 

r,  r.onta Na Res,,V. do Pres. sc. p.a., 
 por 12 1..11611.6. Pms1 .......6111.6m. 

risektrnÃo, 
 T1sa despartojas pra SoNmasso do Na frema. de PR., 

 o1a1S.11NaMaa Darborm. 

poso, Ámo c0 ed... 1(6 Namora Evado do Psonit 

d‘....:pec,.,-.,7,¡¡;¡6‘,.....es.„..06 j¡
jor:m agiam O Poen. Dons_r_Ore_ajsented•o___________ ___ DISPOSMOES ORAM 

AP J.T.6.¡SizemssAseNs.PNEMP.S.1.. il---------------J 
Eapn.....worar. dava ap. inopendomemer. de CanaNSÁto. as s.... SRADOr.d. .

6°8d 8  

da Pim. oznr.D. Lei rd R S6.43 o no ¡Nemo rd. 
 NI do 27 de 1-Mso do 2002 

Emas. pau. tirmars ." P,5*,,,In ,1 ,,,, ,,s ,...,,,,,,,,,,,b,,, ,,b,,,,,, mdp... para todos. os anoso des. 

	

da d... 	 0016. 24 da outubro ca,  2016 

TRIBUNA,  C7 

ESTADO DO PARANÁ 
CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICIEM DE LIDIANOPOLIS 

.1N.PANgUffnd_DiX1E132fi 

ATA DE REGISTRO 1316 PREÇOS:S.23120N 
PREGÃO ?OREM,  od. 11302016 
PROcesSo ADM.:141'111.1150 056.116 
VALIDADE: 11 (DOSE) MESES 

""7..7Q2, 011,"" 

Aos 11 dias do ..-s de Outubse do ano do 2066, nas dependencim da Carte. do MUNI.C2P10 DE 
LIDIANC.POLLS. mate aso remoa.. peru Prosidnde, o Sr. Do.. Cases., podador da CEdola de Identidade, RD Es? 

1803722.1 050-71, ims-
Po Cl CPPNIF sob n." 603 V52.909.10. tafnik,relfy.... residinue e domiciliado na.. S.P..," 

149, SÁ...polis .Pit. nos Posas do Lei n" 50.520102 c duos .00100. sabsidiariarmote Nd normas ala 1.0 Is" 8.636.
3  e mas 

Pers.. da Lei Municipal sd,
516.2011, e dos demais normas legais opriednis, em face da lassifica. das proso. 

Pres....• no,  .¡_~.
... RESOLVE registrar ea paus som. se necessário for, a molde.. combsullvd 

3(90 gasolina carona. c eund para • msprens. do veto. do LeNslat. Moreklpal, pra o período dr 12 (doe) com.
,  

CM conformkbde orn o points. 
CLAUSUIA PIUMEIRA . DO oeir.w. PREÇOS F. rrEns DL FORNECIMENTO 

1.1 - A psesente Ata sem por objeto o Registro do Prems paro Roma a eqslal.• de (01,111u..1 ripa 

gss.aa comun. ¡
e man. para o maprem. do velada de Leglsbulvo Mooldpol. para o ptidodo de 1.2 (doo) mear, Pr 

eonfonsidode com AS MPSdrN~S  Previr.. Ameno 1. 
1.2 - Consideras.. segissrad.os os seguirS. prema Su DOME1101 da Ma, a ongsan A.dc Oliveira - Podo 

dl Gasolimx pessoa juddiea de &eito peado. com 
 sede na cidade dc lumpori, na PR 466.Aasso Secoddloi. Em CO, Parque 

Soddetlial, CEP 06010.000. Perita nu 001,1 sob o n" 03.147.11,00001M, mote mo seprimaddde pelo Sr Roberto Testa do 
Olivira, brasileisajcamdo, grofisMo, Mamilo no CPF sob o e 004.000 490-39. Pad.. c domiciliado na R. Mddirs Afonso do 
50., ileinv Luiz Pr. na cidade de lutdoodt, com . Poços doa kat abraso PP... 

i Item 	D.e". 	Re 	 V.or U.N. 

1-- 	asistina comum 	ESTRADA 	2.300,00 

STRADA 
L  2.1EIÁNOI,  

v.or Tool alpsolopdo RS11438.00  (Onze mil e sebesa caiou e dato rola) 

CLÁUSULA SEGUNDA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
Amem...Mo. Regia. de Premis terá validade por 12 Cdoso) mrses, a partir d..n de sua omina... 

CLÁUSLIA TERCEIRA-DO FORNECIMENTO 

3.1 	objcsos Pio entregues de Roma PARCELADA. conf.. nes 
essidade. apb oolicilmio do 

Dopadas.. Municipal de Compras. Immo comede confinam. pilo Nado comp.. do Legislativo Alunicipal. Scrlo 

sobeitados Pov. de ~•-ri--Errr 	
MIRUIM vigêmis da 'cometi. Asa dc Registro dc 

ctiarsu, QUAEr, 
 prcao PARE RETIRADA 130 TERMO CONTRATUAL 

A CON1RATAIN deverá Pior a AntorlamIo de FornodraNdo *o mazo Potinso dc 05 (el.. d.. 
áters, contados da nosificmgo enviada pdo Dtp.11.1t0 de Comun. Depostamento de Admid.rodlo, no end.., condo. 

nos:m.0u. dm. DEP. 
CLÁUSULA QUINTA DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E CONDIÇÕES DF. FORNECIMENTO 

$.1 . O modulo. °Mau dm. tas. devera ser dc EXCELENTE QUALIDADE, obodeeando. doado 
posais... ...N.E. controle dc qualidade o- Moder cavilamos. as demárdeo dus Ressoo... no Amas I. 

5.2 - A M.me aroma.. que uma voz Nage doo requisitos stspremencionados rde us utteralor de monto 

6.6 este Edital. p,400 Mconer ntd san.m administratims previam no 
AN 7". "cope da LM ,10.520.0682. 

53 - O objeto da presente licitav. 	secebidos 
sd Pra...med. para crcito 1(c pesaria verificas...a conformidade cum • especai

-sac. c. 

sendo patada sua guarida.. c ausfunnidado soo opas do Sá., o objeto sera rcabido em Doam 

A) 
DeffiütiV.12111•-arl. 9 uniftem. de imalidode e quantidade dm mesmos definitivo, 	ror 

c) Selar rejuilad. Pabimento, oes obj.m fornecidos ortra eopecifiagdos difenotes .s eortatemco 

substissiNo P.a na fonas, 
 0'000º definidos no item 54 abaixo. 

ANEXO devendo a sua  

Si - Caso 0 M) Pjdo 
	1,15,2.122/~ pis lanado termo do recos, no 

vsol se consigna. as demodormidadm suitiçado,Vindo masseNbluldo, no prazo mavioso Maixoneado: 

a) fie dissor azam. a eNcedicasio, 	
no todo, desanda...do Nd substa001as ou rem..Jn a 

cootram.o. sem arejai. das peal... eablvek 

A.,1),‘,20 	
pdostjio.m .a.indScoçao sla 

rido M. 

ialmerac contratado. 	
r 

ble c.el wpcto b,lif ga pacterldjeas do P"sletummar 
ennintação, atem meiulp dams-nalidades cobf veta; 

6.1) no NP.ae de ermadomento.o, a Controsoda devet0 faz4. em conformidade co 
m 
raa 

a indicaç o ão da 

Condutora, no rrtaza maxisno sk 05 (e.o) dias. 0630001 
da notific avas por coai. otido preço 

inieldfneible COnt.d0. 

EI-Áusuus sp.xER - DOS PREÇOS 
6.1 - Os presos *Nados para a execução do obj. dedo isregdo No os amaram. de Ala do ReMstro de 

Presos em. fosa c posruess de rcemommiedo. 
62 - O meço 01010 scç 	

e...imito. ao de mareado na dou. admoestado de P.M. P. 

pplInc.raarunIlli Web,* no Edital. 
6.3 -Deve. Por incluirias no prece sodas as dmpesm moem.. It amem do objuso de. tiritda°, ROI 

pisques Onus pata a Administração. tais como Nele, tributo em 

.LÁUSULA MITS. -DAS ALTERA4'013 DOS PREÇOS 
1.1 - Durante a visencio da Ala de Reais. de Preços, os prep 'cals.-doo soão fixos e pasilveis de 

1.1.21,80n, dedc que c 107140admdaarrdnciade viquação previva eu alinea.d. da iwisk
,  II do artisp 65 da Lei 8.66093. 

1.2 Ocorrendo a prim. de prems, nu birStesc mima Muda, beneficiário do Mais. P.N
6  solleiSm 

Nimlizoplu dos preços, abada do parido formal endeP,ado 	
Murriclpio de Lidis.pna, 	orms domando. que 

romproscm a procedência dn 	oomee rido de IsszEN 
rodo. Parideantes. com  Dosas Pisa. de isomPr•  .111draNsmda  

Plesiorcs e dostesiores mim. alogada Notioid. dos pl.., rIlatóri2. [Nina, COMpOnell.ay deo.. 

1.1211. 
Para.. 

v,, do 
re d.e 

F 
El1

0000 P.N
to
.
s 
 ,.0

l
1
-
P

E  
d 

Fropressisans, ter. 

CÂMARA DE VEREADORES DO,MUNICiP10 DE ARIRANHA DO IMM 

L11.100311036  

Nanás: Autonp u Capem 
Mno:Ml a reter musa.. de 
dota,. e da ousar movidensin.s. 

A Cama. N.N.W de Mimo.. Imi. 	
Pand. ornoo eNPNPrmtre• MisoMIP • ProMse r-N1  

Art. - Moa 1 Carmo Stuomipal p.p. n fava rneinfenhein do dotavZo orçamentário, dentro II 

ormosento rkt mesma. e. tesAbdiro. Nd o Imite de RS 00.0(66.60 (odora 
	sosir),

O 
	deisMods orçamo 	ores. 

occessidsdes do empenho dm desposa doso exerci., fionneoint de 20N. 
as  

An. P. As ¡Mamo. autorizadas r, 	
moedor sedo Nitas aum. de  R rsolNo. podendo ocors, oriansm 

forem nacrOnas. 

AN 3"- Mas CAIO 00 	
na doso de sus publiemasx 

Si Pinetc PrraidEnNa .Cast¡ara Monkspal Arimno. 	
Essdk. do Ppodi, aos vinte rt...... MN 

bto 0016. IMN0,20161 

Ariranha do 	24 do outubro dc 2016. 

si ancas 
RD e 

Inda na 
Pr. 

CONSORCIO  PUBLICO 
 INTERPAVNICIPAL PARA O DESENVOLVIdeENTO 

5USTENTAVEL DA. RED11..(222VCE VALE 04 

AT0 DO GEST012 0002016  

SÚMULA Abre méd. 101.810101 
030101110100 do OrcÁroenro para o 
csoessloo 2(ESS e Ne 0311.1 proddérNaSS 

teme dm 	
" O PREMENTE. ba CdpSedeio 	

IMennuMeiNdl para o 

D.a.robanenba SuatiMPINA RegeNs do V.a do Imai Sr Sil..do DP, NI Perra.. no uso 111 
  da 0u.1tobau20. Irp.s.se 

 Pas 1.10 Dontaddsa Por ex eSpenreimente ,14 C01.18. 11.0 axt. 

0°. 11 da RecorrNão 002015; 

RESOLVE.  

ART.. 1° -1060? 0u,,14.... 	
ImaSSEEd 

2.16.uni ME. trd.j,a1 maxonpostar no vedar RS NADOU .00 	se.M. 

I, seguir.. domo. orçasse... 
RS 

08.82.1- - I MNREdNREEN.... 	 • 	 V012.8.. _ ,  
do 

 Va. do  Crsglo 02¡19reMs•rjfól•kaelpktFlo801
_ 

i-tr.P1N ri02  s Ceroi¡ErrMO 
1-
22 00Ei 2002 s&r.dr Adr.risonsaNdo cena. 

:8 Y.9.1:,OPPDye.0..i. V.^~.1, FN. r..NRRMN.9 
I 80.0taas  do Topxyo-12,rstruawadop

I 

_ OCAO,  
ART. 2. - Para iptmelma dos MOm abertos, no stsliço 

note:. 
assi Pendo o caos.Pansonto parcial da .1loin. 4.0...SEmordMis  

20.ç!,! 	 i!srm 

¡PO" 	CODYNctOPQR6Mjelo,pds Rural do VS. do 	j 	_ 011CO.D1009 e01R8 dooris PSYNE8MYN8g. 'T.E 	; 

sz 22.0001 	
.. 

3.0-E.19.00, ..LONEEN 1N9.0-R.0?..T.N.NT.N. 	f'RÁN2-1! 0,109, 	 - 

• oom 
ARE. r ES'? ato erra. ara vigor na &RPM sua spOlMosio. 

.ovo 400 

sd de RS 

tharom 

R .666.2.• AdmioNtraç.. zojulgas cvavonicntr- Mord optar por cancelar a Ata c inider ovam aroa. licharMiu. 
73 - Mamo gome... motsêncin de 1.101 previ. oa Minn "d- 

 do inciso II do ougo da Lei 

1.4 - Comprovada a Anks. doo preços praticados no mercado nas ozonam condisks do to¡Mstro c. 
&Rda s novo Pelo rabie. a ser pago pela Admini..ão, O fomo.. registrado saí novo 

Ou Mudeis. de 

Lidixonpolis paio • 2101.00. P0( aditamento, do Peco. 
 daAta Regi. do Proa. sen. que novo preço fixado ses1 válido* 

dará da poblied.o no [Moio Oficial do Monieldio dc Ldianpolis. 
CLÁUSULA INTAVA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE MN, ISTRO DE PREÇOS 

8.1 - P8818E8 	appodeRoR??? 1(8 o??...818. os. .8  cro..18  ..R.,818,808 Nd Mio 

seaba pormipado do ecrlaroc, mediar. prévia tomba ao Org. Emaciado.. (MuniciMo dc Lidiantopolis), desde que devidamente 

comprovada a van.gem 	
a/ZN. que emder, eundir.o c oa rep. estabelecidos na Lei n. 

 8.60093 o so Lei Municipal 

586.2011,mlariv. it eludo.uti 	do SiNelna de Registro de íleos. 
82 Carpa fornmedm beoefiNans da Ma de Registo de Popas. obsecradas os 0.4E

8. rd. 

emobelmidort opta,. accOmão 1. romeeimenso ma posa ou dam da .iniatraNto 1
140ka. quendo particidonuo 

do censos. indeprodentelnenro dos panlitaduort Dg.... na Am dee. Ne es. orneis... oso Pecindquo obággdes 

antE7,111.lf WIEUMidaN. 
CLAUSULA NONA-LIAS comE6E5 RE PAGAMENTO 	1(0 

RI - O pagaram. empresa a AT contratada ramo efetuado em M6 30 PlaNI disa. al.do 
 PRetra 

objeto. mediante papa. de Noto Fiscid na quantidade solNisodo pelo Iheartunpan de COND. dota Municipalidade e 
mova de pmbaidade selmiea Segar... Sm. (INSS; ao roo. de Cano. por Tempo de Serviço 1.TE" 
drodnotraddo situagán Av.] no curomismnso dos PAPO SONall• 

0.2 Os psonscom Mu nalpdp dentso aprazo, 	
pela empem a ser 00004., 0001146 

gerado.. dc direi. a A-Nadamo. do proc... o ussolizwrin more a 

CLÁUSULA DECIMA DAS ORRIOACÕES 

I - Do Formador RN.... 
a) Comunicar ao Departamento de Comp., no ramo de 	

Murou c oims horm o pulsou 

Drdmr.drEM que PPM.. s fornedopto do objeto contr..: 
b) 

Pompa o objem no prezo estabelecido c no Vocal indicado solo AdminiaPP. momPanbadas 
nome para c...Ano.. a qual morrera ato da entrega e ca do  de recebimcnm. 

cl Responoobilrm.sc por todos e ensaiamos arejas. comados s., 
 CONTRATANTE domo. a Núncio 

da presente em bem corou oa mIanvoc omiarki pelos elmo 	
PNvielmsiNi. 

enmereirds c quaismar moo. exigem. kgaia Sumam a 1. moppm. 
0) 

Respondo. nos temos do an. 18 c Pguidtes da Lri n."16078,90 COdigo dc Defesa Consumidor, 
11161 vicio, de quolidedc us, quantidade dos mate.. adquiridos, que as tomou imprOpeieo tou 
inadequados ao consoem a que se dominem os llsco diminuem o ¡Mon acro pjázo das datlas 

e) Res,nNabli..1.[ por moismser condimos.. astsanitros com tercrins, ainda que vinculados 3. disposisócs CM,. 

sorocuçáo do sponse Param: 
tesnonderá per.. a M.ME.. por lodos os as. opundemães O M3nler RI..”01.45..1111bili.00: 



05,593/000 	Fo,ro, 043) 3675E040 	(43) 3675.8021 CEP 96686000 

allodettuldiagooRr 

SENULAs. CASp0e 	e00,Ssà0 de amo., agaí 

arraial de multar juros. para pagamento 
tosai e smillo de moletom nannass até o dia 70 de 

dommaro m 2014. 

A CÂMARA MINdlelPAT, LIE CENTENÁRIO Do, 
rEEAno rio EnEet.A, 00100000E nr, rEErErro 6111NIC 

SANCIONO A SEGUEM LEI: 

AA. 	Eus o sin.& do Reemitis, Mout:Mal atmainade 3 canse., ..Oseo0.0 

tom: ou moiá de mula ror molda o de Arar 	atear papamea dc gtailgtar 

irthoM ou lua ou maltas de madquer eopMee junto no inoniciplo de Come.. do 
Nal, intuito na nau tern divida adva. *través de N.O. 1 ProlariN1Ã COSMO carpa 

,mala, se dai4 &ume o pedindo • inicia.sc da mobilem& dam Lei ate n doo 30 Re 

,teor.-abril de 2016, um §:pintes, umidade, 

. Detaxailn de 100K(cson ris medo) da multa mwatitia juros de 01.0 
mamilo iitigtal do &teto, aomido testudo Md o dia 36 do mês de nogertobto Ir 

:totó. me eido roa memma data polo tinatrJo M 00tro rimo:xota por remo) do 

mala mordaru eImos, tom acomodo até 20 da noiveniten de 2.016 e bar da 

Amenas", &Mia. 

Ii - Desconto de 00% [ailmita pot esmo) da MIM moaalrtMa r Parto Mim 
pagantglito itneand do &tilo, miando nadando sê o dai IS do moro de de(attbni ate 

2010. o, origloci me a mesmo dom pelo &monto da 59% Iciaqoanta por cerca) dar 

unir immania e jorra nata vumeranto ate I§ de dezmnfro de 2016 e -30 de • 

dezembro dr 2016 

51 • Descoram a<.. 70% (soam!, por gemo) do sair,' :nos 	ia a j atOS pra 

paiMnsento integral do &tilo, miando realizo& aba r, dia la 	 t de 

70:a. 

§ 1' Poro os efintos dente arai W. emendmse par débilo o valor contilidalo 
tasal os beneficias dmirt 1 &aparado an doa do rufiem e entaignado 010 

ermo de Adss3n 

caso da Dientelninciito, efemmso o migado *o Mostina 
Reptai/14e firoW, pela quitado Á, moram Tramela, duo deverá reune: 

11113103 ieesinalÁln pata ode*, gonfonne MN& cm.lhida- 

§3° 	ai/man. sono rataingerainkt do mal &Moio, emantai 

sertriitàdii a falta de pagamento nos prato, maatelecidon Atol, oro40. 

Art. r - Nos awvm aia qm áajn inyoxpaqo ar lannuosom atarem& Era. 

guiná,' OU 08110 mdidd prapolro pelo arado patim, rido objeto oejà Ioda ou parte 
da Modo que sr pretendo papos roo descamo pr,isto net. Lei, motignEi. soa 
.renda , resurrirniento ar carpidas as Ãguintos rOtistia'sina que dome& sor 

der.1.00.3.133 reio sideit0 ps133....0 03 data d. pedido: 

I . VO caso do inIptIgnaçdo 30 LIAÇOniciAti polo.m0jaàlo ~Ne, a DeAprOVErgo 

dr ,egitritogil de pertido Ot Ociisitrisia capem a iNerativel da impugnação ou de 

16:600' lidcrtnoia. :0m 1 tfilaj14.11 alep OOeI :14 rolo ou 1rodo re0:e as 

ousia afam110. o, WS, it10, 	deniniatrati,a. 

II . Vis caso Je 	jislitial mon...vida 

o. .3 dainproomlo lo reallinaão de pedido de entinçad da arÁn 

¡q„ pisa ou da antosegm à rXrcitçâO opus.; dona lesnl'ar140 dri. Mamo 
rios serem. do ata 401. inciso III, Mina 'c. do Novo (16iligo Rã IMMO. 

i',NCPC), ou &aia:Mula de defere Mi ambito da panela easttoçào. 
gomo amenatars de pre-emordbidiale, iam nomeais, nosongao do Mios. do 

433,0.033$0.1.CiLS 

3 vániprosnçbo de esertlhirnento de sostos Indiciais jure., à eusivaiiinha 

• *MO. 

-(3 	 3s0-00t1.1.0.11050,3fit arp nr.e. e 
s 	pela Tawitda Mortisipal. 

1. malha À p. 	o,.. tAa :Raios pcmiotoa aorta 	•rt .1)XE 	a 

,•, tempo.. 

 

ria t 	 mio rAsailaiinienio,do66/1 

.1.. 	admitas:rad, • 	.s slabituo-obiou do pedido ala-benefieio. 

• . aa et:ataranti:o 	 d Digo. 

.ssi.b :dos Lei implicara a 03.0333 do 

• in 	 It 	 il,Donfieuggri gadrid, 

• ittlicigodAD 0.0A iM 

tonai. miart ta: 1" u., r, 	 ira 	310...3.0 z eSSe 

inv.., a NTAATADA sobre o druguloida. 
comim. do contratado) 

e) Notificar a CONI RATAI), por .rito c em atoo:estén. sobre munam. amoldado e quaisquer 
debites de tura romoosbilidadd 

O (';sobrar a mos. da procede contrato. por um represenmte da CONTRATANIlio ot qual 
coropMirá dirimir as dividas que surtirem. curso go fonaccimento dos objetos e de tudo dará cibmia 

Adminismeção. confio. Migo 67 da LeiMenai n7 /1756683, 
sel A liscalimção de que Pala o subi. acima 	ovni, nem red. 3 responsabilidade da 

CONTRATADA pelos Mos causados distemo. sl CONTRATANfli ou ao  rceiro. morte te & 

ru,sásta . dolo na execução & 	aro conformidade amo Mig70, da Lei Fe.10.1 

CLÁUSULA EllkibLA PRIMEIRA- DA FISCAL( .W:40 

N. dolo000 o fato de a vureedom ser único c exclusiva ruponsavel pelo fornecimeelo, Maj... Ato 
de Registre de Poços.. Adminismição. amada dc sua polpsin equipe ou de n.oto formal.. designados, sem reolsiogir 
plenitude dosa responsabilidade, exercerá mais encala e carmim fundiam& na sua coso,. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DA RESCISÀOCONTRATUAL 

Aia de Registro& Preço Poda, aia reairdidana .0E. 064. 

Persimáncio de infraçães a$sa aplicação das menus previ). no cláusula dechns terceiras 
h) Munife. impassibilidade par parte da Couralnds da cumprir as obriggtlm animada pela °con`veia 

de ode to.am ou forço maior, devidas.m comprovado: 
c) Intereso público, devidamente rodoadn c junges& pela Adm....). 
dl Demais birldem previstas no ..711du Lei al S.66.73, bem como.. Ala, 
e) Liquida.Mdicrvl. amjudicinlou Meneie da Contrasadri 
D Responsabilizo,an por mejuláus cwwdusi Administrado. 

()LÁ USINA DÉCIMA TERCEIRA-DAS PENALIDADDS 

13.I 0 adjudiMácia que se nms. Sena motive justificado c a.. pela A...hes-Vago. o ousios, a Asa 
do Registro de Preços, dentro do poro previmo no item 16.1 ou item 162 da Edital earucteripando n dmisumprimento eget da 
obrigação, fiará sujeita O mele de 10% (dez par ri-ato)o/ire o odor estimado dos km, cara' p,.p s roma it¡Marados. além das 
&mis ampla obbrvis c prrviselail0 artigo r. "rpm" da Iei o° 10.520.102. 

132 - Scm mu.. das sondes previmos no m.or, "caem" Ás Lei id 10.520,02 a licitante 
e.onze Raá sujeira gamotada a defesa previa, i malte dg., de 0,35 16 (soro viegula bale e circo por ci.) ate o S (quimo) 
dia_ o de11,70 Mero virgula setenta pia cedidaperrado 6" isento) dia, por a.. idioull.lo to moega d.Pmdums. 

113 - Pela incxecução Mal ou paaini do can.. a Adminis.e& iaaler6 gammida a deblos areada 

aplicas SI Contratada as 5,11M15 pievisiat ao artigo 7°, '-capar" da Lei a' 10.520'12, alinn de muda dc 10% Oca par corvo) sobas o 
valor do produtos Mo esmagues. 

11.4 -O valor da multa será descontado no primeiro paginei. Np& a mo imposição, respondendo por alo 
os morno. Ninais e pela d.cm., a houver. Na MOaav previsto ro Rem 13.1 pol. ser exceoladadidicidno. 

13.5 - As multas previstos ligo tem caraler compensatório. mo afira moratórlo. CUesegilentauenle, 
papimeolu oktas nln exime a Contratada da separação doa mana., 1111110, per., OU prejulz3N gim seu ato poolvel senha a 

acarreou à Administração. 

CLÁUSULA D0CINLA QUARTA - DO FORO 

As partes elm.. ficam obrigado a responder pelo carme-imenso dei av.rdmento perante o Fixo da 
cornares de Ivalpor1 Estado do Parsok amo renúncias:9es. igatrigdraitto.agit ritivEeigtEici gra XI. iia.toria, 

LAUSULA DÉCIMA QUINTA DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

As domas decorrentes da cont.obb 017.e desta licitação, correr& à corda da dolaçao cspeellion 

01.001.01.031.0081.1001.33.9030.0.06 - DESPESA: 04. 

CLÁUSULA ItfittINIA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Os licimnrm deggrd observar c ri cume:dado deve observar c faces observar. pua aos forrosedoes 
orbe...rad. se admitida subcontratado, o mais alio padrão de Mos &nue todo a pisam de lieitngo, d unelmtgao e dc 
circo& do objeto con.tual. 

1°. Para os propósitos desb deitada. delineai-se as seguintes práticas: 

s)))prallea oirsuptei MO.. dar. rodar nu solicitar. direta ou inditenuneme, qualquer vantagens coo 
o obj..n de inflocociar a arilo de servidor público no pr.m de licitaido ou na ...cão &contuo, 

Ia) -pra.* frauda..., a bilsificação . omissão nas fato. com  o objetivo de influenciar o pouso de 
licitado ou ck Ceceado de contra. 
cl 'prior' 	esquemasicar ou enabolccor um acordo canin dou nu mis licitardes, com ess sem 
conheceria m dc rodes... ou prepostos do Arpe. 	vGando estabelecer preços ala uiveis 
artificiais e námoompelitim, 
d).prílien orerelibm-: reuno dana ou apolear causar dano drma ou indnessolcMci tis locNod m arar 
propriedade, visasdo influemiar sua padeiro.n em um pra.a liciotário ou Meto a execução do 
contrato. 
a) )1prittla 	(i) drsmiir, falsificar.sherar ou ocultas provas em insmdes ou Não &domda 
fulos aos ...manti do oromisno financeiro nlokilatcrol. coo, o objelivo dc iroperEr roam..na a 
apuração de okgapbes de prldea previ., dose EMEM-.(ii). cuja onegogo seja impedir noterialmense 

eco-Mein do direito dc o organismo linarociso mult.real promover inspeplo. 

57' - Na 	de Enunciai.. parcial nu e.g., por unanimo fi.nociro multilateral. meilsonte 
adiantamenui nondolso. esse organismo impara sanção sobre uno empreso ou pessoa (hien, inclusive decimando. ineleigoi, 
indefinidos. nu par pravo dee:minado, poro a outorga de cootratos financiada. pelo organismo ao, em qualquer momento. 
montas a envolvimento da empreso, direimente ou por moo de uni agente. em práticas amolas, r.idulenus, cobaioua 
coercitivas ou obstrutivo ao participem. licitação.. execução um contrato fumeis& pela urvimiono. 

§37 • Cnosidermdo a profs.. doa Medulas acima. 0 licilMe vencedor. como condido para a 
commimão, deverá canoura e am.o que, na biplerve do o comnto vira sor financiado. em parlo ou integra.., pua 
urgoneuno Dopeciro multilateral, mediante adarva.. ou reembolso. porton:int que o organismo funweira ama poma per ale 
tormaloonte indicadas possam inspecionar o local dc execução do contrido.Odos os ...MOO... e MII1T. relacionados 

heit..10 e á execusdo do coarem. 

C 	DÉCIMA 0010s10 - DAS DISPOSIOES FINAIS 

11.1 -I3 veriamcgto da solido& alo Ata de Regi. de Preços não ecoa a ofingrteão da DOlf TRATADA 
do cursorir os temos ilonnomail asseados ate a Mede venci.ao da mama. 

172 - A ildolioiNtrar...... Se obrigo a utilinsa Ate de Regem de Popo se &rode a sus vigem:ia 
comado que em maga ri:girino. atoo supernova aass p.i.. ao TIMM, NOZ 000.0,0 especifoneks e candiçaes puts. 

na Ata. Reda.. finem- 

17.3 -A Administração. Do mo oclusivo criei°, poderá. durante os elsimos 30 itrin. diso de vigancio da 

AM da Registai de P11,,a, &leoninas a gradativa redo. nu 111.1~3{0 do roma:limou, noa a eloborgao dr una n.o avan. 

17A -Todos os prazua elo.m il rede ermo cor.tunl sargo em dtoa ele, sano dispusiçio expiem 
coniulii0 a iam ais imagem cxelo003-.4 o Já de inicio e incluo-se -ó o dia dn 

17.5 - A lieileee eaia contrataçãO COM. S.ta da DONNo OrvammsNia Ogone lua ,rdec da Mis. 
da Ardnriorolo de Fomo-imo. rolo matizo esta dc Cumpro. 

17.6 Doem pane iolegraule de. Ma, indepond...ae de transeriegw m condiu., gititholo~ lia 

Edital soo anemia c as nomes comidas ou Lei 0711666W c na Lei Munrcipal 51.2011. 

ene cera.( 
	

amjawr 3, 1.1.031017, 

foice/. 

Param-aro talim O cancelamento de uns rata eito artigo impa 	- 

rtominposiallo do glaciam' devido, remilcolandiase as nadam o Imos momo. 
abado:Ca nos moldes prateados antenorracide E coorrtoSo do program. gur faro 

adendo e eangelado. de fera.; a ati haver. anontulasfie dsynder benellembalt 

al deanorms de moitas e juras, .en os estetelccirk.Acs. Lei 

An 41 Esto L ei entiziá ria 	4ala de na publicação. tbstagedas 

dispook§es em contrario 

Estaoão jusar, c coamos., fon,ar a presente A., sun 103 itner) viso. Ogro, 
	socomadep noio, 

indic.., pua ieda m das c efeitos. direito. 

LidianápoliadR, 15 de Outubro .2016. 

25 dc Ourai 	de 201 

1.1:10 :OCA( 10 
?macias Municipal 

na. aml~ aõaaresarl6rQa 	„/eunrv 	.cem aia 	

111116¥514";. 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52
	Page 53
	Page 54
	Page 55
	Page 56
	Page 57
	Page 58
	Page 59
	Page 60
	Page 61
	Page 62
	Page 63
	Page 64
	Page 65
	Page 66
	Page 67
	Page 68
	Page 69
	Page 70
	Page 71
	Page 72
	Page 73
	Page 74
	Page 75
	Page 76
	Page 77
	Page 78
	Page 79
	Page 80
	Page 81
	Page 82
	Page 83
	Page 84
	Page 85
	Page 86
	Page 87
	Page 88
	Page 89
	Page 90
	Page 91
	Page 92
	Page 93
	Page 94
	Page 95
	Page 96
	Page 97
	Page 98
	Page 99
	Page 100
	Page 101
	Page 102
	Page 103
	Page 104
	Page 105
	Page 106
	Page 107
	Page 108
	Page 109
	Page 110
	Page 111

